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TRIBUNAL DE JUSTtCA

A to s d a P re s id ê n c ia

P O R T A R IA N .0 0 0 7 8 1

o PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 00 ESTADO De
P A R A H Á

USA N o o das atribuições que lhe S30 conferi-
das por lei 8 tendo 8'111 vista o contido no protOCOltldo sob n '
12887/95-3, resolve

LOTAR

a Bacharel GRAZIELA PINTO MAIA, Assessor Jur1dico,.Claase 11, do
'Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal de Alçada, ora ~ dis-
posição deste Tribunal, no Gabinete do Excelent1ssimo Senhor
Desembargador ANTONIO CARLOS SCHIEBEL, a partir de 20 de março
do ano em curso.

0 0 0 7 8 2
PORTARIA N'

o PRESIDEKTE DO TRIBUHAL DE JUSTIÇA 00 ESTADO 00
P A R A IIÁ

USA N O O das atribuições que lhe são cõnferi-
das por lei e. tendo em vista o contido no protocolado aob n"
15587/95-4, resolve

tlAHOAR COJlTAR

ea favor do Doutor NEWTON PEREIRA, Juiz de Direito da Cosarca de Nova
Esperança, para todos os efeitos legais, o te.pc de cento e oitenta

I (180) dias, por não haver se atastado do ex.releio d. suas funçbes no
,qüinqüênio compreendido entre 23.12.88 e 25.06.93, antecipado em vir-
tude da contagem efetuada atrav~s do ite. II da Portaria n. 412, de 16
de abril de 1990, de acordo com,o artigo 248, da Lei n. 6174/70.
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000783
PORTARIA N'

DIARIO DA JUSTIÇA Pág. 03

,
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 00
PARANJ.

o Doutor FRANCISCO PINTO RABELLO FILHO, Juiz de Direito Substituto

da Comarca de Curitiba, para funcionar na 3' Vara Cível da mesma

Comarca, nos autos de Ação de IndenizaçAo sob nO 451/94, requerida

por Maria Luiza Rodrigues Assunção e outros contra Transportadora

Simonetti Ltda., em virtude do impedimento manifestado pelo Doutor
HAROLDO SAGBONI MONTANHA TEIXEIRA.

USAMDO
das por lei e tendo ea vista
5645/~5-1, resolve

das atribuições que lhe são conferi-
a contido no protocolado sob n~

(frit

VCIÁUDIO

,~k1
H_~1995.

S OOJAScIKEHTO
eSide7'.

PORTARIA N'
000786

A U T O R I Z A R
o PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
PAIWIÁ

ESTADO DO

a Doutora LENICE BODSTEIN, Juiz de Direito da Vara da Inf6ncia e
da Juventude, Faa11ia, Registros Públicos, Acidentes do Trabalho e
Corregedoria do Foro Extrajudicial da Comarca de Cascavel, a usu-
fruir os vinte e nove (29) dias restantes de férias alusivas ao l~
períodà de 1995, a partir de 13 de fevereiro do ano em curso, in-

terrompidas através do item 02 da Portaria nD 066, de 06 de ja-
neiro de 1995.

PORTARIA N' 000784

o PRESIDENTE 00 TRIBUNAL DE JUSTIÇA 00 ESTADO DO

PARANJ.

USA N D O das atribuições que lhe são conferl-

las por lei e tendo em vista o contido no protocolado sob n'
17019/95-3, resolve wad referendumw do egrégio Orgão Especial

CONVOCAR

o Doutor VALTER RESSEL, Juiz de Direito da 16" Vara Cível da Comar-

ca de Curitiba, para substituir, no Tribunal de Alçada, a Doutora

DENISE MARTINS ARRUDA, a partir de 31 de março do ano em curso,
durante sua licença especial.

(Juritiba.

~UDIO
P

I

USA H O O das atribuições que lhe são conferi-
das por lei e tendo em vista o contido no protocolado sob nO
17024/95-0, resolve

PORTARIA N'
000787

A U T O R I Z A R

o PRESIDENTE 00 TRIBUNAL DE JUSTIÇA 00 ESTADO 00

PARANJ.

o Doutor CLAYTON REIS, Juiz de Direito da

ca de Curitiba, a se afastar do exerc1cio

)1 de março do ano em curso, sem preju1zo

6nus para o Poder Judiciário.

19' Vara C1vel da Comar-

de suas funções no dia

de suas funções e sem

USA N O O das atribuições que lhe são

ridas por lei e tendo em vista o contido no protocolado

17020/95-2, resolve

confe-
sob nO

/'Cur~l ~i(11995.

W~...:.~)i? CIÁUDI0I.IlÚNES ll9, ,).ASCIMENTO
lPres1de~-e

000785
PORTARIA N'

CONCEDER

ao Doutor ANDRt LUIZ TAQUES DE MACEDO, Juiz de Direito da Vara C1-

vel da Comarca de Campo Largo, licença para tratamento de saúde,

em pessoa da família( no dia 28 de aarço do ano em curso, de acor-

do com o artigo 85, 1nciso 11, do Código de Organização e Divisão

Judiciárias do Estado.

DESIGNAR

o PRESIDENTE 00 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO

PARANÁ

USANDO
~s por lei e tendo em vista

7023/95-0, resolve

das atribuições que lhe são conferi-

a contido no protocolado sob n'



C U R IT IB A . 3 '.F E IR A . 18/04/1

A U T O R I Z A R.

\

JU S T IÇ A

a Doutora ASTRID MARANHAo DE CARVAIJlO, Juiz de Direito da l'
Clvel da Comarca de Pato Branco, licença para tratamento de
no dia 07 de abril do ano ellcurso, de acordo com o artiqo 85,
ciso I, do Código de organização e.Divisão Judici4rias do Es

PO R TA R IA N' 000791

o PRESIDENTE 00 TRIBUNAL DE JUSTIÇA 00 EST
PA IW IÁ

O PR E S ID E llT E D O TR IIIU IlA L D E JU ST IÇ A D O E STA D O

PA IW IÁ

D E S I G N A R

PO R TA R IA N ' 0 0 0 7 9 2

C O N C ED ER

gr i t ibO

I }C LÁ U D IO

.1 P r

USA K D O das atribuições que lhe .60
ridas por lei e tendo em vista o centido no protocolado
17029/95-6, resolve

b) n' 491/93 - Ação Cautelar de Arresto, em que é

Zanardini e ré Maria salete Gatti Botarelli: e

c) n' 602/93 - Ação Sumarlssima de Cobrança, em que
reth Zanardini e ré Maria Salete Gatti Botarel1i.

a) n'.195/94 - Ação Declaratória de Nulidade
em que é autora Maria Salete Gatti Botarelli
n i; .

o Doutor RENATO NAVES BARCELLOS, Juiz de Direito Substituto da
aarca de CUritiba, para proferir decisões nos autos abaixo
cionados da 7' Vara Clvel da~mesma Comarca, no mês de fevereiro
ano em curso:

USA N D O das atribuições que lhe são conf
das por lei, resolve

o Doutor JOst SEBASTIAo FAGUNDES CUNHA, Juiz de Direito Substi
da 23' Seção Judlci4ria, com sede na Comarca de Ponta Grossa a
afastar do exercício de suas funções nos dias 05 e 06 de abril
ano em curso, sem prejulzo de suas funções jurisdiciona~s~

de

do

DAD IA R IO

L O T A R

USA N D O das àtribuições que lhe são confe-

o PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO

PARANA

PO R TA R IA N' 000788

•
USA • D O das atribuições que lhe são conferi-

e tendo e. vista o contido no protocolado sob n'
resolve

das por le!
16804/95-1,

JU R D IA Q lE IIP C IJ :, A u x ilia r d e C a r tó r io , P J - IV , n 1 v e I 0 6 , d o Quadro
de Auxiliare. da Justiça da coaarca d. CUritiba, ora l disr.siçAO
da secretaria deste Tribunal, no Gabinete do Excelentl.s ao Se-
nhor Deserbnrqador C A R ID S AOGUS'l'OBOFP'IIAHN,a partir de 15 de
aarço do ano •• curso, tiçando, •• conseqüência, revogada sua 10-
taçl.oanterior.

LO~A.

PO R TA R IA N,000789

PO R TA R IA N ' 0 0 0 7 9 0

(J c u r lt ib

(C L A U D IO

o PRESIDENTE00 TRIBUNAL DE JUSTIÇADO ESTADO DO
PA IW IA

o PR E S ID E IIT I l D O T R IB U IlA L D E JU ST IÇ A D O E STA D O D O

pA 1W IA

o S A M O O das atribuiç6ea que lhe _60 conferi-
das por lei e tendo •• vi.ta o contido no protocolado 80b n.
12868/95-5, resolve

março do ano em curso, ficando, em conseqt1ência, rp"ogada sua lata

ção anterior.

•de Processo Clvel do Departamento Judiciário. a partir de 21

ZCLMlRA VIEIRA RIBEIRO, Oficial Judiciário pJ-IV, nivel 05,

Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal de Justiça, na Divisão

rldas por lei e tendo em vista o contido no protocolado sob n9

13852/95-9, resolve

P ú g . 0 4



USA H O O das atribuições que lhe são confe-
ridas por lei e tendo em vista o contido no protocolado sob n

e
17030/95-6, resolve

das atribuições que Ih. a60 conteri-
a contido no protocolado sob n-

o P R E S ID E N T E D o T R IB U N A L D E JU S T IÇ A D o E S T A D o D oP A R A l lA

PORTARIA N' 000796

N g . 0 5

mo Doutor MARCO ANToNIO KASSANEIRO, Juiz de Direito da Comarca de
S60 Jerônimo da Serra, licença para trataaento de 8a~de, em pessoa
ja tamilia, nos dias 30 • 31 de .arço do ano e. cura0, de acordo
Com o artigo 85, inciso 11, do Código de Organização e DivisA0 Ju-1ici4rias do Estado.

JU S T IÇ A

L O T A R

USA N D O
das por lei e tendo e. vista
r~71/95_3,resolve

D A

Do

D IA B I0

o P R E s ID E N T E D o T R IB U N A L D E JU S T IÇ A D o E S T A D o
P A R A l l l .

C O H C E D E R

C l1 J l J T lB A . 3 '- F E IR A . 1 8 /0 4 /1 9 9 5

PORTARIA N' 000793

8 Doutora LILIAH ROMERO, Juiz de Direito da Vara Cível da Comarca
de Castro, licença para tratamento de saúde, em pessoa da familia,
no dia 27 de março do ano em curso, de acordo com o artigo 85, in-
ciso 11, do Código de Organização e ?ivisão JUdiciárias do Estado.

PORTARIA N' 000794

o P R E S ID E N T E D o T R IB U N A L D E JU S T IÇ A D o E S T A D o D o
P A R A l l l . ".RTURSANTOS DE JESUS, Motorista, nível 05, do Quadro Transitório

de Pessoal da Secretaria do Tribunal de Justiça, no Gabinete do
Excelent1ssimo Senhor Deseabargador CARLos VITOR M A R A N H A o DE
LOYOLA, ficando, em conseqQência, revogada Sua lotação anterior.

USA H u O das atribuições que lhe são confe-
ridas por lei e tendo em vista o contido no protocolado sob n

Q17025/95-9, resolve

CONCEDER

( J r i t i b a

1 ~ U D IO

PORTARIA N' 000797

ao Doutor HtLIO TSUTOMU ARABORI, Juiz de Direito da Vara Cível da
Comarca de Ivaiporã, licença para tratamento de saúde, em peSSoa

da ta.111a, nos dias 28 e 29 de .arço do ano em curso, de acordo
com o artigo 85, inciso 11, do Código de Organização e DivisA0 Ju-diciárias do Estado.

O P R E S ID E N T E D o T R IB U N A L D E JU S T IÇ A D o E S T A D o D o
P A R A l l l .

USA N D O das atribuições que lhe a60 conferi-
das por lei e tendo ea vista o contido no protocolado sob n

l4967/95-4, resolve

P 'R O R R O G A R

PORTARIA N'
000795

o PRESIDENTE 00 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
P A R A l l l .

até 31 de dez.abro do ano em curso, os efeitos da Portaria nl JO,
de 03 de janeiro de 1995, referente a disposição de ELAINE CLASSE
GARCIA PRIOLI Auxiliar de Cartório, PJ-I, nível Da, do Quadro de
Auxiliares da'JustiÇA da Comarca de Siqueira Caapos, junto 6 Co-
aarca de Joaqui. T'vora.

USA H D O das atribuições que lhe s60 conre-
ridas por lei e tendo em vista o contido no protocolado sob n

l17018/95-4, resolve

C O I IC I :D E R

( lC u r i t ib a

P e u .u o IO

'" 10 : o S . ,



A U T O R I Z A R

000798
PORTAR IA N '

DlABIO CURITIBA . 3"FEIBA . 18/D4/1995JUSTiÇA

ta da informação de fls.142 da D ivisão de Edtrlcaçãea e I

Planejamento de Obraste. notadamente do Parecer de tI8.149/15O

ria do Departamento do Patri.ãnio, AUTORIZO a empresa PROMEHGE- PROJETOS'

E MONTAGENS DE ENGENHARIA LTDA. I a executar 08 serviços adicionais na rede

elétrica do Centro de processamento de DadoB, noa termos da proposta de

fI8.140/141.143 a 146, pelo valor total e global de RS 25.633,41 (vinte e

cinco mil, seiscentos e trl~ta e três reais e quarenta e um centavos), ln-

dependentemente de medida llcltaclona1, sob amparo de artigo 65, parágrafo

primeiro da Lei nl 8666/93;
11 _ Ao Depart8lDentoEconôm icoe Financeiro para e.18são da respectiva n0-

ta de empenho;
111 _ Ao Departamento do Patrimônio para 08 devidos rins;

IV _ Publique-se. Em 10.04.95.

------------------." ....••

DEPARTAMENTO JUDICIÁRIO

DA

DO TRlBU lfAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO

das atribuições que lhe .10 conferi-
a contido no protocolado sob nl

o PRESIDENTE
p••••••••A

USA N D O
• tendo •• vi.ta
r••olve

das por lei
18186/95-1,

1

Pá9. D5

d.
suas
.uas

INDICE DE PUBLICACAO

D iv isão de P rocesso C íve l

002 0040329-2
001 0040504-5

ORDEM PROCESSO
ADVOGADO

ARTHUR DE SA RIBEIRO
ERCILIO CESAR oUTRA

TRIBUNAL DE JUSTICA
DEPARTAMENTO JUDICIARIO

DIVISA0 DE PROCESSO CIVEL
RELACAO No. 61/95

II GRUPO DE cAM,ARAS CIVEIS

o Doutor BELCHIOR SOARES DA SILVA, Juiz de Direito da eoaarca
Capit60 Le6nidas Marques a.e afastar do exerctcio de
funç6es no dia 12 de abril do ano e. curso, ••• pr.juízo de
atribuiç6es jurisdicionais.

DE

0040504-5
IVAIPORA
VARA CIVEL
JOAO BATISTA DA SILVA
ERCILIO CESAR DUTRA
JUIZ DE DIREITO DA COMARCA
IVAIPORA VARA CIVEL
11 GRUPO DE cAMARAS CIVEIS
DES. TEU lO CHEREK

ORGAO JULGADOR
RELATOR

DESPACHO :

001. PROCESSO
coMARCA
vAAA

IMPETRANTE
ADVOGADO
IMPETRADO

DESPACHO PROFgBlQO P1jIA EXC1jI:gNTISSIMQ SENHOR

DESEMBARGhpoR R 'f:IATOR

MANDADO DE SEGURANCA (GR-ev)

LTDA. - I - Autorizo a

DESPACHOS DO PRESIDENTE

DEPARTAMENTO 00 PATRIMÔNIO

RELAÇ~ON ' °59 /95.-

contratação dos serviços de assistência técnica e manu-

Encaminhe-se o presente expediente a Ilustrlssima Diretoria Geral •

da Lei nQ 8666/93;

teso

IV _ Publi~~e-se. Em 06.04.95.
•

111- Ao Departamento Econômico e Financeiro, para as anotações pertinen-

desta Secretaria. para formalização do contrato;

120.

11 -

tacional. de acordo com o artigo 24, inciso 11. combinado com o artigo'

zenove reais e vinte e três centavos}, independentemente de medida lici-

autorizO a locação do terminal telefQnico já instalado na Comarca de Man

borê, neste Estado. pelo periodo d~ 12 (doze) meses, através da empresa'

TELECOMUNICAÇÕES DO PARANÁ S/A TELEPAR, pelo valor mensal de R$ 19.23(d!

vista o que consta do presente protocolado, notadamen-

te no Parecer de fls.ll/12. da Assessoria do Departamento do Patrimônio.

Prot.13.835/9$-5- JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE MANDoR! = I - Tendo em •

IV _ Publique-se. Em 10.04.95:

111- Ao Departamento do Patrimônio, para elaboração do Termo Contratual;

nho;

1. Joao Batista da silva impetra mandado

de seguranca contra ato do or. Juiz de Direito da Vara
de civel da Comarca de Ivaipora que, nos autos da faleneia

da firma E.F. Confeccoes de Roupas.Ltda., considerou-o
parte ilegitima para postular o cumprimento da
determinacao de "lacre da empresa falida", exarada na
decisao que decretou a quebra. Alega que a autoridade
coatora laborou em "errar in procedendo" ao deixar de
ouvir o representante do Ministerl0 publico e de faz~r
cumprir o que havia determinado, certo que nada malS

11 _ Ao Departamento Econômico e Financeiro, para emissão de Nota de Emp_e "haveria de ser dito ou provado nos autos para quie.ocoator determinasse o lacre do estabelecimento fal do •
Aduz que a demora na concretizacao deste ato acarretara
danos irreparaveis, atingindo todos 0$ credores, pai:,
"nao se encontrara nenhum bem passivel de arrecadacao .
Argumenta, ainda, que, ao contrario da conclusao
alcancada pela autoridade impetrada, nao e parte
estranha ao feito para postular a efetivacao do lacre
do estabelecimento, tendo apresentado nos fatos e
fundamentos dos pedidOS consubstanciados na certeza,
liquidez e exigibilidade do seu ,credito e so~retudo a
tente existencia do "fumus bani )ur1s" e "perlculum in
mora", que estao sujeitos todos os credores pelOS
percucientes efeitos dos despachosn prolatados naqueles
autos de faleneia, os quais estao eivados de
ilegalidade e abuso de poder. Enfatiza que, com a
deeretacao da falencia, cria-se "atraves da via

atrativa o chamado "universum creditoris
n
, portanto,

todos os palaS ativos e passivos das relacoes jurid1cas
passam a ser partes integrantes ~o processo
falimentar". Afirmando-se titular de direlt~ li~idO e
certo e invocando a presenca do "funus boni )ur1s e do
npericulum in mora", pleiteou a concessao liminar da

ordem. 2. Tanto a reqra da lei (art.50. lI, Lei
no. 1.533/51), como a Sumula da jurisprudencia
predominante no Supremo Tribunal Federal (verbete no.
267), afirmam o descabimento do mandado de sequranca
contra "despacho ou decisao judicial, quando haja,
recurso previsto nas leis processuais ou possa ser

modificado por via de correicao".
Nao obstante, copiosas do~tr1na e

jurisprudencia (inclusive das Cortes super~ores) tem
admit:do, em carater excepcional, o "mandamus" para

os di
reitos subJ.etivos lesados por dec1soes

amparar ijudiciais atacaveis por recurso sem efeito suspens vo,
cuja reparacao podera resultar comprometida pelo

• decursO do tempo ou pelos efeitos imediatos do ato
~reputado ilegal ou abusivO. Por isso, para sua
impetracao contra ato judicial, exige-se, dentre outros
requisitos a prova da interposicao de recurso

Prot.46.664/94 _ SECRETARIO DESTE TRIBUNAL - I - Tendo em vista o que con~ desvestido'daquele efeito. como se exemolifica:

nl 8883/94;

trinta e quatro centavos}, independentemente de medida licitacional, de ~

cardo com o artigo 24. inciso lI, da.Lei nl 8666/93, com alteração da Lei

tenção óas duas máquinas de mimeografia modelos 1420 e 4030 em uso por

este Tribunal, pelo prazo de 12 (doze) meses a contar de 11 de abril do

corrente ano, da firma L.D.J. REPRESENTAÇÕES.LTDA., conforme proposta

fls.02/04, pelo valor mensal de R$ 121,34 (cento e vinte e um reais e

DESPACHOS DO PRESIDENTE

DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO

RELAÇÃO NI 058 /95.-

Prot ..8880/95-5 - L.D.J. REPRESENTACÕES COMERCIAIS

DEPA .RTAMENTO DO PATRIMÔNIO

ut&4o do Pat'aM

PODEB,-jijÕ lCLU lo



R E C U R S O D I S E N T ID O E S T R IT O

~so CT OECISAO CONS MGISTRATlJRA(OE)

JU S T IÇ A C U R IT IB A . 3 '.F E IR A . 1 8 /0 4 /" 9

: 0017275-8
POR SUCESSAO Eft 05/04/95

MARINOA
PROCESSO ORIGINARIO - TJPH
26515/91
RICARDO JOSE MAGALHAES BARROS
ARELI DA SILVA CORREIA
LAERCIO FONOAZZI

LUIZ CARLOS t"lANZATO
D E S .• t£ O I C M ..IX T O

A O V

REl.ATOR

18S.PROCESSO
DISTRIBUICAO
COMARCA
ACAO ORLO.
PROTOCOLO
AUTOR
AOV

DAD IA B IO

: DES. LUIZ VIEL

: 0040373-0

AUTOftATICÂ Eft 07/~/9'5
FRANCISCO BElTRAO
VARA CRIME FAM E ANEXOS
00000049/91 ACAO PENAL
15'503/95

GERALDO E lE H T O L

DIRCEU DE ASSUMPCAO
JUSTleA PUBLICA
O E S . L U IZ V Ia

P á g . 2 8

RELATOR

179.PROCESSO

DISTRIBUICAO
COMARCA
VARA
ACnO ORlO.
PROTOCOLO
RECOHHENTE
AOU
RECORRIDO

RELATOR

p m ID O D E P R O V ID E N C IA S (C M >

iBO.PROCESSO
DISTRIBUICAO
COMARCA
ACAD DRIG.
PROTOCOLO
REQUERENTE

REQUEHIDO

RELATOR

: OOJ'.0417-7

AUTO"ATICA E" 05/0~/95
PITANGA
00000323/94 PEDIDO DE PROVIDENCIAS

1'5889/95
MINISTERIO PUBLICO
OTACILID DA CONCEICAD BITTENCOUFtT
OES. LUIZ VIEL

lB6~PROCESSD
DISTRIBUlCAO
COMARCA
VARA
ACAO ORlO .•
PROTOCOLO
RECORRENTE
AOV

flEU
RELATOR

: 0026248-0
POR SUCESSAO E" C l:5 /0 'i /9 5

CAPANEMA
VARA CIVEL
00000530/92 PEDIDO DE PROVIDENCIAS
07091/93
DAINOD BUENO QUINTANA
RENE ARIEL oOTTI
RENATO CARDOSO DE ALMEIDA ANDRADE
ROoOl.FO LINCOLN HEY
CONSELHO DA MAGISTRATURA DO ESTADO DO PARANA
DES. NEGI CALIXTO

MELACAO CRIftE

ACAO PENAL ORIGINARIA (OE)
18l.PROCESSO
D IS T R IB U IC A O

COMARCA
VAFtA

ACAO ORlO.
PROTOCOLO
APELANTE

AOV'

APELADO
flEI.ATOfl
REVISOR

0040468-4

AUTO"ATICA DI 10/04/95

PITANGA
VARA CRIME FAM E ANEXOS
00000115/94 ACAO PENAL
16237/95

LOllRI DE OLIVEIRA (HEU PRESO)
CEZAR ROMERO ZIEGMANN
JUSTICA PUBLICA
DES. LUIZ VIa
DE5. PLINIO CACHUBA

187~PROCESSO
DI5TRIBUICAO
COMARCA
ACAO ORIG.
PROTOCOLO
AUTOR
flEU
AOV

RELATOR

: 0034758-6
POR SUCESSAO Eft 05/04/95

MANoAGUACU
00000026/83 ACAO PENAL
31642/94
JUSTICA PUBLICA
JOAO PREIS
WALTER PEREIRA PORTO
TEREZA STERN SOARES PORTO
RENATO CLAUDIO KEINEnT
OE5. NEGI CALIXTO

PACIENTE
RELATOR

HABEAS CORPUS PEDIDO DE PROVIDENCIAS (OE)

PEDIDO DE PROVIDENCIAS (OE)
1132.PROCESSO
DI5TRIBUICAD
COMAHCA
VARA
ACAO ORIG.
PROTOCOLO
IMPETRANTE

: 0040.1,92-0
POR PREVENCAO Eft 07/04/95

CURITIBA
CENTRAL DE INQUERITOS
00060211/94 PEDIDO DE PRISAO TEMPORARIA
16917/95
MARIA DENISE MARTINS (ADVOGADO)
CELSO MARCELO DE Ol.IVEIRA
OSVAL.DO CARNEIRO
DES. LUIZ VIa

CRIftE

lBU.PROCESSO
DISTRIBUICAO
COMARCA
ACAO ORIGM
PROTOCOLO
HEQUERIoO
RELATOR

: 00",0306-9
AUTO"ATlCA Eft 04/04/95

PALMAS
00016069/9.1, PEDIDO DE PROVIDENCIAS
"'8200/9",
D S S J o o o c o P V C E A
OES. NEGI CALIXTO

1133.PROCESSO
DISTRIBUICAO
COMARCA
VARA
ACAO ORIG.
PROTOCOLO
IMPETHANTE
PACIENTE

ADU ,

REL.ATOR

= 00405()3-8
AUTO"ATICA E" 06/04/95
: GUARATUElA
= •. VAHA UNICA
ACAO PENAL
17038/95
ADYR SEBASTIAO FEHFlEIRA (ADVOGADO)
Al.FELJHAHN
EMILIa AMELIO MATTOS DE SOUZA
BENTO MANOEL DE SOUZA
MANOEL AGU IAR
NORElERTO DE PAULA PINTO
WAl.DEMAR CHAVES
l.AUFRAN ElEVERVANSO
NATANAEL CORREIA DE ARflU~JO
DEODOHICO SILVANO
TRISTAO Dfl SILVA MIRANDfl
IRIA HEllINA MARCHIORI
DES. LUIZ VIR.

189.PHOCESSO : 0040306-9
REDI5TRIBUICAO AUTO~TICA E" 07/04/95
COMARCA PALMAS
ACAO ClnIO. 00016069/9", PEDIDO DE PROVIDENCIAS
PROTOCOLO ",82()O/94
REQUEFUDO o S S J o o [ ) C [) P v C E A

RELATOH DES ..ALTAIR PATITUCCI

R a t i f ic o a d is t , r ih u i r : :a o [~ f e t 'A a d a p o r p ro c e s 'i< ; t l lu m to

e le t r o n ic o r 'e f . :? r 'e n t [~ a o p e r 'io d u d e O " , d e A b r i 1 d e 1 9 9 5 a 1 0 d e

Abril dp 1995.

C u r i t ib a , 1 1 d o A h r 'i l d e 1 9 9 5M

- - - - - - - - q .- 7 !1 - -~ ~ - !P .1 . . - - ~ - - - - . - - - - - - -
DES. ftllNALDACCIOLY

VICE-PRESIDENTE t:~M e x [w r : : i r ; i o

*** ORGAO ESPECIAL *** r

OUVIDA DE CO"PETENCIA CIVEL (OE) C O R R E G E D O R IA D A JU S T 1 C A

1Bf,.PROCESSO
DISTRIBUlCAO
r.OMARCA
VARA
A C A O O fU G ~

PROTOCOLO
SUSCITflNTE

SUSCITADO

INTERESSADO
ADV
INTERESSADO
ADV

RELATOR

: 0015100-H/Ol
POR SUCESSAO Eft 05/04/95

CURITIBA
3A VARA DA FAZENDA PUBLICA
O()151()()-g AflF-LACAOcrVEL
03907/91
QUAnTA CAMARA CIVEL DO TRIEILJNflLDE JLJSTICA DO
ESTADO DO PARANA
QUARTA CAMARA CIVEL 00 TRIBUNAL DE ALCADA DO
ESTADO DO PARflNA
CONSTftUTORA E INCORPORADORA IBAITI LTOA
HEHMINDO DUARTE FILHO
COHAEl CIA DE HABITflCAO POPULAR DE CLJRITIEJn
MARIO ALFREDO PINTO RIElEIRO
LUIZ CLAUDIO COSTA
ROBERTO GONCALVES MARTINS
RIVEN KUNIFAS
AIRTON MIRANDA BOZZA
DES. NEGI CALIXTO

'"'-.-.:.------=--...,......--:--------,
C u r i l ib a ,1 0 d e a b r i l d e 1 9 9 5 .

PODER JUDICIÁRIO

O I . C ir c o n ° 2 2 /9 5 -G .C .

P ro to c o lo n ° 4 7 1 2 3 /9 4

Assunto: CARTÕES AUTÓGRAFOS PARA
MOVIMENTAÇÃO BANCARIA.

ACAO DIRETA DE INCONSTITIJCIONALIDADE
Senhor Juiz
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Recomendo a Vossa Excelência que

mantenha "Cartões Autógrafos" junto às institu ições bancárias onde

procedam depósitos judiciais (Código de Normas 2.4.3), para maior

segurança nas movimentações.

Outrossim , esclareço que caberá 80S

bancos discriminados no Código de Normas, a tarefa de colheita,
manutenção e atualização.

Ao ensejo, apresentQ .lhe os meus

protestos de estima e consideração.

o Exeelentíssimo Senhor Doutor ANTONIO DA CUNHA RIBAS, J~iz

deste Tribunal, para compor o quorum julgador da Oitava Câ-

mara Cível, na sessão desta data.

Curitiba, 10 de abril de 1995.

Q~t~oéa~Qn~-a~Cú
ANTONIO OESIR GONÇALVES't:J ~ '

P~esidentee~ exerclcio

ExcelenUsalmo Senhor

Doulor Juiz de Dlrello

COD.1.07.14

SYDNEY DITTRICH ZAPPA

Corregedor Geral da Justiça

CurlUbe, 11 de ebrll de 1995.

( Secretaria

ORDUI DE SERVIÇO N' 1J1~5

)

Of. C lrc. n° 23 I 95

Assunto: REMESSA DO BOLETIM

DE MOVIMENTO FORENSE

Senhor Juiz

Através do presente comunico a Vossa

Excelência que a remessa do BoleUm Mensal de Movimento

Forense, d.r-ae-á de forma simplea, não n8Cesaltando aer
acompanhado de Oficio.

Aproveito e oportunidade pare
apresenlar-lhe os meus protestos de consideração e apreço.

o S~retário do Tribunal de Alçada do Estado do Parana..

no .uso de suas atribuições legais e Icttdo em vista o

contido no protocolado sob n° 6058195. resolve:

COI'iCEDF.R

li EV"lC[ SCHUVISKI. matricula nO 5427, Agente de Lonsernção ni,.e1 11. do
Quadro de Pessoal da Seeretaria deste Tribunal. 30 (lrinta) dias de ~c<n>a para
tratamento de saúde. a partir do último dia 28, com base DO artigo 221, da lei
Estadual n' 6174nO,

• euriti , de 1'195,

SYDNEY DITTRICH ZAPPA

Corntg~or G••.• I •• Justiça

Exc~mo Senhor

Doutor Juiz d. O lntlto

TRIBUNAL DE ALÇADA

Atos da Presidência

P o R 'I'A R I A li. 197/95

..

ORDEM DE SERViÇO N"1JZ195.

O Sea-etário do TribunaJ de Alçada do Esudo do Paraná,

DO uso de suas atribuiÇÕC'Slegais e tendo em vista o

contido DO protocolado sob nO 6088195, resolve:

o Juiz Presidente do Tribunal de 'Alçãda

do Estado do Paraná, usando das at~i-

buições que lhe são conferidas por lei,

resolve:

CONCEDER

a ANTÔNIO DOMINGOS RAMINA .IL'NIOR, matricula o' 5508. Asses_

Judiei,"o simbolo DAS-4. do Quadro de Pessoal da Secrewi. deste Tribunal. férias

legais alusivas a 1994, a partir do próximo dia 17.

c o N V o C A R
) ROBERTO POR CAL.

Sea-etário



o PnNMIor de Ju-~I(a Josí CARlOS DA COSTA COELHO parl/o mpGllder pelos Wf"\;çot do

I.CONCEDER

CURITIBA. 3'.FEmA. 18/04/199

ATON°oum

O PROCURADOR-G[RAL DE JtlSTlÇA. ao

atribuiçOes comendas pelo anigo 127. parngnlfo 'l" da ConstilUiç:lo da Reptiblica Fcdenti\ .• ltD
fundamento no artigo .19. par:igrafo )". da Lei P" ~.~9. de 25. de. setembro de ~.968. eom rtdaçiOdiiIi

Complemc-tllar nO21:\.de lI') dc janeiro de 19&6. al1lgo W. Inc.'SOV1. da lei n" 8.625, dc 12de

I.~~. e tendo cm \"ista o protlx::olo nOO()(l587195,Subse«. decuk

REMOVER

por OPÇÃO .0 doul0r EDUARDO DE MULO CHAGAS L1MA- RG N" .&.113.001..41PR,

Jusl)ç:a dc cntrância intermediaria. Junto a 2' Varn Cnminal da comara de PARANAVAL

REMOVER

por OpçÃO, o doutor LEONEL CUNHA- RG ~ m.79U1 PH,
com runções dê Substituiçâo na comarca de CURITIBA, ao cargo de

jUllto a 6a Vara Criminal da oomart::3 de CURmBA.

e.m"",- "'" .lo,;' '" "... o
°O~~'~S~

Procurador..ceral de Julltiç:a

ATO N° 077/93

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA. no lJ9J de -

alribuições comeridas pelo artigo 127. parágrafo 't " da Constituiçãó da República Fc:der3tiva do Brasil,00-
fundamento no artigo 49. parng.rafo 3~.da Lei nG 5.S.&9.de 25 de setembro de 1.968. com redação dada.~
Complementar n~ 28. de 09 de janeiro de 1986. artigo 10. inciso V1. da Lei n~ 8.62~. de 12 de r~

1.993. e lendo em vista o protocolo n° 000391195. Subsede, ¥de

R E M OV E R

REMOVER

"por Op{ÁO. o doutor ÁNTONIO CARLOS STAUT NUNI'.5- RG N- 6.020.620-1/ PR.

JuslÍça de entrância ín1ennediária. junto a 2" Vant Ch'e! da comarca de PARANAVAi, ao CIII!

Prom01or de Justiça de igual entrincia. da comarca de PARANAVAi.

Curitiba. 12 de abril de 1995. o
O
AI~ \' \ ,.
iJ:\.V.~ •• \,\t)N"VVVV.',

OLYMPIO DE SÁ Sono MAIOR NETO
Pl"OC1Irador-Geral de Julltiça

fioo A TO N ° fl7 6 J 9 ~

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA no uso de

alribuiÇÔC5comendas pelo artigo 127. parágrafo X' da Constituição da República Federativa do Brasil.
fundamento no artigo 49. parágrafo 3''. da Lei li" 5.8.&9.de 25 de setembro de \.968, com rcdaçãodada pdI
Complementar n~ 28. dc 09 de janeiro de 1986, artigo lO, inciso VI. da Lei n~ 8.625. de 12 de feveróJU«i
1.993. e tendo em \'"istao protocolo n~000390195. Subscde. decide

Curitiba, 1I dcabrilde 1995.

O\;l.r,0~'\h{,
OLYMPIO DE SÁ sorro MAIOR NETO

Procurador-Gt'ral de JUfljça

por OflÇÃO. odoutor VEDO O.: .'ARIA PINTO NE1'o- RG N" H67.~J9.21 PRo ProltlOlorde JtmlÇl

enlrâncla final, Junlo a '1' Vara Criminal da cornarca de CURITIBA, ao cargo de Proll1Qlorde Justiçade i

cOlIância. JUD!Oa )' Vara de Familia dij comarel de CURITIBA.

II.DESIGNAR

o Promotor de Juuiça CARtOS AI.RF.RTO RAPTISTA par •• cumulalinmente, r"CJp<ldMrpek!i

'lCni(05 do ~ini~tério PtIhlit.'o juntn âs 2' c- 8' Promot(lriu de JU51iça da comlru de PO~T

GROSSA.• "Mi, d. doi. d. " " lo l;O o " '" d" Aoo "''''', r","i"";'::'~""".
, Çuritina.~7.t~ril de 199~.

I /.S ' ..h''l.YJ/P f '
~ ,1-ntero dI Sihcira

P~url ur-C•.•.•1'lI1de Ju,liu em elerr!cio

por Op{ÃO. o doutor CIRO ExPEDrTO SCHERAIBER- RG N" 1.618.167-61 PH, Promotor de .

cntrància final. junto a 2' Vara da Fazenda Pública. Falências e Conoordatas da comarca de cuRITIIA:
cargo de Promotor de Justiça de igual entrância. junto a 8" Vara CI"el da oornarca de CURfIlIl:A.

. Curitiba. 11 de abril de 1995. £J
w .~ 'h k -r -.• . .~ \ : , , , '. '\ • . .• • • •, , / ' •

v 'v t. \ ••••.•• '."

OLYMPIO DE SÁ SOlTO MAIOR NETO
procur:ador ..Geral de Jultiç.

ATON°m/93

O PROCURADOR-GERAL DE JUsnçA. no uso dll

atribuiç0e5 conferidas pelo artigo 127. patágrafo?' da Constituiçãó da República FedentlM do
fundamento no artigo .&9.parágrafo 3~. da Lei n~ 5.8.&9.de 25 de setembro de 1.968. com rerl&çIodllll
Complementar n~ 28. de (l9 de janeiro de 19&6. artigo 10. inciso V1, da Lei nO8.62j. de l2'de

1.993. e tc-ndoem ,ista o protocolo n~OOOj87195.Sub!;cde. clccide

~ini~ttrio Públi(o junto. 1° Promutorillo de Justiça da (oman:a de PONTA GROSS.", I partir di dIIi

da ptIblkação do Ato n" ~195c até ulterior deliberaçllu. •

o PROCURADOR-GERAL DF. JUST1ÇA. 00 u;o d( SIIIlS

alrlbuiç('l(;s COllfendas pelo amgo 117. paragmfo 2" da ('onsliluiçilo d.'I RcpUbJica FcdcrJll\,,3 do BrMil.
fundamento no artigo '&'1 p.'\ragrafo .l". da Lei n" 5.M9. de 25 de sclcmbro'de 1.96K. com ro1açiodal1.'\ reb

Complcmcowr n" 1t<. de ll') de janclro dc 19M. artigo lO. IOClSOVI. d3 Lei n~ lló2S: de 12 okJeo.<trtuode

1')93. e tendo cm vista o protocolo n~00054(1/95, Subscdc. decide

JUSTIÇADA

•

PROCUR."-DORIA-GERAI. DE JliSnçA

RESOLl'ÇÁO ~. OU"

DIARIO

M 'N ~ 5 T É R tO P Ú B L IC O
D O :5 T A D O D O P A R A N Á

Q Promotor de Justiçl ALBERTO \'ELLOZO MACHADO plra mponder pelQll teniçot do

~ini~trio PUblico junto h 1'. 2'. J' e.&a Varas da Fazenda Pública da cornln:a de CURITIBA. a

par1ir de 17 de abril do nuenle e att ulterior deliberaçio.

RESOLUÇÃO N° (M.&2

. . • O PROCURADOR-GERAL DE JUSTiÇA DO

ESTADO DO PAR"'NA EM EXERCiClO. no uso d,u atribuiçk~ que lhe do cOflreridas por lei e

Itndo em \i51a o contido no protocolo n° lH~l/9!>-PGJ, rtMlhe

o PROCURADOR.GERAL DE JUSTiÇA DO

ESTADO DO PARASÁ E~ EXERCiDO. 00 U50 da.' alribuiçilt's que lhe ,lIo cOflreridl5 por lei.

~ h e

l_CONCEDER

RESOLUÇÃO N"(M.&.&

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTiÇA DO

ESTADO DO PARA~,4. E~ EXERCiClO. no UM!dl.!i l/otribuiç6n que IH do tonreridu por lei,

reW,t

o Promotor de Justiça FRANCISCO SOARES Dl.",S FILHO para, sem prejuÚ'.o du aluis atribuiçks.

l'T~der pelM !ieniços do Mioistrrio PUhlico junlo .i .I' Promotoria de Justiça d. coman:a de

APlICAR"~.'\. dur»ole a licença da mp«tiu titular.

/) C~"';lo'.i' ;~~"""
I ': , • . .':.:-p £;!.--~ l'.
L .., - : /

'. " tero da Sih •.•!,.
Procun.d .-Geral rk Jusriça em nen:icio

II-DESIG!\,\R

II_DESIGN."R

li-DESIGNAR

DESIGNAR

1-('O:"õCEOER

li-DESIGNAR

I Promotora de Justiça "ERA LUCIA PITTA para. !!em prejulzo d." atuais' alribuiç6n. mponde:r

pf'los se"içO!o Ufli!ente5 da eoman:a de 1\1ANDAGARI. durl/oole l i Ilct'nça do mpe'CtIHI titular.

/ ': " '-

L
') C~lo •.1'6,d~!~1'<'!''''''''

I /1/./;.:-<0 '] ./
Alrtero da Siheir.

Procorad ~ral de JU!ttçl em uerddo

RESOLUÇÃO N° o.&.&J

l!cença.llo Promotor dI' Ju~tça SERGIO AUGUSTO lt.LTHAUS p.IIra tutamento de uúdt' em pnMla

da ramilil, no dil1l7 de abril do fluenle. •

n P,:,wolOr d~ J.u~i~a ~.I\'.~l~O B.'\LOn parei.. 'lÇffi 'prl'juin, das aluais atribuiçõcs. rcspondn 10\
-.('01(0" do :\llm~I.l'no P~bIH.'o Junto 11romarca de NOVA LO;"tjDRINA. a pill1ír do dia }.I dI,"m••; du

nlK'nte e :.ttl'"Itenor dl'llhl,ora(ào.

/7 pi""lo" 2(;/~'Ir<1'J'''.
(L;i-i/J>fi0;;jÚo 1

' . • .• . .• ., . , ,"~ ~ d lls lh e lf l l

Procu nr-Geral dr J u ~ fI j;a ( 'O IUtrcíclO

R E S O LU Ç Ã O N ° U 4 3 7

, . .' O PROCURADOR-GERU DE JUSTiÇA DO
ESTADO ~O PARA:NA EM EXERCIClO. no U50 du atribuições que lhe do conferid:.u por lei e

t~ndo ~m \I~1a o conlldo no prolocolo n" 1~29/9~PGJ, rnol~'e

l_DESIGNAR

a Prmnoton de Ju~iça ~ARiLIA VIEIRA FREDERICO para, VDl prejuú:o das a(Uai~ Ilribuiç6es.

~der pelM se"içM do "iniltério Público junto. 2' promotoria de Justiçl da (omln::1 dt'

PrTA.""GA. durante o dUlamenlo do mp«tho titullr.

a 9 "" ''; lo t . lf~ ;f :~ ''' '.
, .'ll.~<P, 1 .' , -

atero di Siheira

Procura •r-Geral de JustIÇa em eurcklo

lI4 (qualro) dill~ de licença à Promotor» de Ju~tiça MÁRCIA REGINA RODRIGUES DE MENEZES

par» trllrllr de auunros partkulal'Ts, no pt"riodo de 10 a 13 de ahril do fluente. •

.•• .' .' () PROnrR.-\DOR-GER.-\l D[ JUSTlC:\ DO
:_ [.0\00 ~O P.-\R,\,;"iAE" [XER( ICIO. ",I U.'lOd;,t_~ô1lrihui~ÓI.'sque Ihl" \30 (onferidu por I l" i l'
.rodo rOl ,,~U (I ctmlld" no pml"tolo n~ 11.•óJ'l~PGJ. ~~"hl" ..oi

".J IqUlllro) di.lI. dl"1icrnçól ;/,0PromolOr de Ju\tiça WAI.DlR F R A ~C O F tL L \. p••.ra IUIllmenlO de 'UII

\ô1ud('.no pt'nooo dr lJ a J7 de ma~o do nocolr,
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Promo!:(lTdl' JUSlJçado: igu:lI Cnlr:inci:J.junto a 1" Vara Cíwl da comarca de PARANAVAi.

CURITIBA. 3'-FEIRA. 18/04/1995 OIARIO DA IUSTlÇA
Póg. 83

Curitiba. 12 de abril de 1995.
IMPROIIIMENTO.

I - Pedido genéóco de l1leIl:ame I rigor. n&o comporta oonhecImento No llntanlo. por
1iblnI1dade, adfnIe.ee a ~ dlII pn:!YIIe doi ~ CIbllc*l&,pe/lI pou.bIidade de 6fTO
formal e materilll

11• RIIeXiImnado lIIentamente, fI'lIIIlIde 00lI \I'Ill, 11h::Jta/ldacIeda ptOVI, • !aItI de llml mateó8l

I ou fllnneI 11dillrlle da ausAoeiI dll argumento capaz dll juItif\eIIf q.Ja~ l1"llIjI:nçAo doe
grauelllrlbuldo8 •• ~, 6 de COflI'lnnar_ a nota lar1ÇIIdaas reepoelaa de PI"O'4

RESOLUçAo N° 02195

o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA. no uso de suas
atribui.;Õ<."!icOIúcrid3s pelo artigo 127. p:migrafo 2" da Constituição da República Federati\'8 do Brasil. com
(un(bmcnto no artigo 7~. inciso m. parágrafo I'". da lei n~ 5.8-19. de 25 de setembro de 1.968 e artigo 10.
inciso \"11. d.1 Lei nO' 8.6.2~. de 12 de (C\"crciro de I99J. c tendo em lista a Resolução nO 122. de 12 de abril de
1'J':l:".do Egregio Conselho Superior do Mini5fério Público. protocolo n" ()()().Jfl6195.Subscde. decide

Os examinadores das provas do Concurso de Ingresso na Carreira do Ministério Público, com
fundamento no partlgrafo único do art. 23 da ResoluçAo 1378194-PGJ, de 23 de novembro de
1994 (Regulamento do Concurso). resolvem por unanimidade. conhecer do pedido de revisão e
negar.lhe provimento, mantendo o grau atribo/do ao recorrente nos tennos do voto do Senhor
Examinador Relator .. Votaram com o Relator os senhores Examinadores NILTON MARCOS
CARIAS DE OLIVEIRA, CARLOS MASARU KA1MOTO, ANTONIO CARLOS COELHO MENDES.
e S~RGIO RENATO SINHORI.

APOSENTAR

.;l p..'dido. o dOlllor CAPISTR4.NO JORGE CUNHA. R.G. n" ~2U6Y-6! PR.. no cargo de Proouador de

Jusli.;a. ':onfomlC os cilculos t' certidão n~ ns,I/95 do Departamento de Recursos Humanos desta Procuradoria
Ci.:'mlde Jusli••':1. nos lermos do artigo 11M. inciso I. alinea ~g~.da Constituição Estadual. com os provemos de
1O.:lIi\idado::a quo::r;lI jus, consistentes em ,cncimento básico. verba de rcp~nlação _ adicionais alusivO!>a
Oh(S<:"ISlqwnqilcmos o

-O ('uritibj1. 12 q.,cabril dc 199:\. . 1
A t ;::,~ ,1 I, "
çjC-, VV \.1"'1 \ •• ':>N./'v'.",'. (,

OL \'M:PIO DE SA sorro MAIOR NETO
Procurador.G~raJde JU1'tça

o PROCURADOR.GERAL DE JUSTiÇA. ral: saber que se encontra abcrt3.
pelo, pralO de 10 (de/l dias, contados da publicaçilo dcste no Diário da Jusliça do Estado. a inscriçtlo parn o
pro\ Im.'1\I0.:l0 .:argo do::Procurador de JUSIJÇo1,a ~r feito por PROMOÇÃO. pelo cntêrio de MERECIMENTO.

REVISÃO n° 413195, SUBSEDE

RECORRENTE: JAQUELlNE OCORICO DA SILVA, CANDIDATA AO CARGO DE
PROMOTOR SUBSTITUTO.

RELATOR EXAMINADOR AURACYR AZEVEDO DE MOURA CORDEIRO,
REPRESENTANTE DA OABIPR.

EMENTA
REYISÃO DE PROVA ESCRITA DE DIRElJ"O CIVIL, DIREITO COMERCIAL E DIREITO
TRIBUTÁRIO. RESPOSTA PARCIAL DE DUAS QUESTOEs. MANUTENÇAO DA
PONTUAÇAO PROPORCIONAL AO ACERTO PELA RECORRENTE.

I. A eandiclQ 8QUY0c0u.M ~ rwponder I llW"CIifaquesüo, ~ uIgiI an;t1lM da eu::ludo de
sóeio nII toeIedadll por quotas de i....... ab'Sdade 1irnltad:II.pennl!lÔlII peIoa n. 283 • 336 ISO

C6digo ComercIaI. A.o lXJI1lr1r1odo ~ o pedido l'IYÍ'MOnllI~, rolo baIItI 10 eanddIlo
identiflClll" o ntIluto 80IQ o qual ~ 1Ieccarrw. E miár I lliablnç:Io de l.m lI:ido lllgII
8ber'çedo pelB 1I"llII«ie, ~ lBmbfm DIquadI~. irTfeIizJnne •• ftIbldI ,. reoAsacll.

"'"
11 - A dlII ~ ~, ~ tnltI di llÇIo de uaue.pl6o, 00f'i6m ~ do la40
~,dwItre. QI.D 11eMo ~ r.ldIr no nI6wl UIUCIpi!ndo,A ~ de
MORAES SAU,ES em oontroverter o!emllllleabou I$oleda. CotlfinI...M II8Spllito. al6m di obra
do Prof. CELSO RIBEIRO BASTOS, que I própriI l1llXImInle eltou, o ~ eec:r-.. o Prol.
NELSON LUIZ PINTO. em "eçAo de UlIl.leapiAo", ed, RT, p, 54

Os rcquo::nmCnlosde inscriçâo. dirigidos ao Procul'3dor-Geral de Justiça. dc\'erão
dar entrada no Proto..-o!oGeral. ale o ultimo dia do pralo Iego1!'eOnrOm1eosanigos 1;'\.p-1rágraro2" c 6:;. da Lei n"
Sh~5 'l.'

('untib.1.12de,brilde 1'l'J:\. D
O'<'''~''': ~ .
OLV\~~Ià"D~~.~;OiT~-~fÁtOR~~~

F .Ra 32 ,OO-P.8174 PrtI('lIrJldor~ral de JUlliça

PROCURADORIA GERAL DE JUSTiÇA
CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

COMISSÃO EXAMINADORA

RESOLUçAo W 03195

Os examinadores das provas do Concurso de Ingresso na Carreira do Ministério Público, com~.
fundamento no partlgrafo único do art. 23 da ResoluçAo 1378194-PGJ, de 23 de novembro d •
1994 (Regulamento do Coneur.>o), resolvem por unanimidade, conhecer do pedido de revisAo e
negar.lhe provimento. nos lermos do voto do Senhor Examinador Relator. Votaram com o Relator •.•.

os Senhores Examinadores NILTON MARCOS CARIAS DE OUVEIRA, CARLOS MASARU
KAIMOTO, ANTÓNIO CARLOS COElHO MENDES, e SI:RGIO RENATO SINHORI,

REVtsAO nO 49-t195, SUBSEOE.

RECORRENTE: RALF DRUSO DE MESQUITA, CANDIDATO AO CARGO DE
PROMOTOR SUBSTITUTO.

RELATOR EXAMINADOR AURACYR AZEVEDO DE MOO~ CORDEIRO,
REPRESENTANTE DA OABlPR.

. RESOLUÇÃO N° 01/95

ATA DA 2" (SEGUNDA) SESSÃO

REVISÃO nll 480/95, SUBSEDE

RECORRENTE: GASPAR PAINES FILHO. CANDIDATO AO CARGO DE PROMOTOR'
SUBSTITUTO. .

Os examinadores das provas do Concurso de Ingresso na Carreira do Minislério Público, com
fundamento no paragrafo único do art 23 da ReSOlução 1378/94-PGJ. de 23 de novembro de
1994 (Regulamento do Concurso), resolvem por unanimidade, conhecer do pedido de revisão e
dar-lhe provimenlo parcial nos tennos do valo do Senhor Examinador Relalor, Votaram com o
Relator os Senhores Examinadores NIL TON MARCOS CARIAS DE OLIVEIRA, CARLOS
MASARU KAIMOTO, ANTÓNIO CARLOS COELHO MENDES e S~RGIO RENATO SINHORI.

REVISAo nO 490/95, SUBSEDE.

RECORRENTE: CATIA MENDES DOS SANTOS COELHO, CANDIDATA AO CARGO DE
PROMOTOR SUBSTITUTO.

RELATOR EXAMINADOR AURACYR AZEVEDO DE MOURA CORDEIRO.
REPRESENTANTE DA OABlPR.

Os examinadores das provas do Concur.>o de Ingr,esso na Carreira do Ministério Público, com
fundamenlo no partlgrafo único do art, 23 da ResoluçAo 137819+PGJ, de 23 de novembro de
1994 (Regulamento do Concurso). resolvem por unanfmidade conhecer da revlsAo e negar-lhe
provimento. mantendo a nota atrlburdo ao recorrente, nos termos do voto do Senhor examInador
Relator. Votaram com o Relator os Senhores Examinadores Nll TON MARCOS CARIAS DE
OLIVEIRA, CARLOS MASARU KAIMOTO. ANTONIO CARLOS COELHO MENDES e SÉRGIO
RENATO SINHORI.

EMENTA

RElllsAo DE PROVA ESCRITA DE DIREITO CIVIL, DIREITO COMERCIAL E DIREITO

TRIBUTARIO. CARACTERIZAÇÁO DE ERRO ;NDEFENSÁVEL EM ALTERNATJVA
ESCOLHIDA PARA A RESPOSTA DA OUESTAo REEXAMINADA.

I. A prel\Cl'içio fIA0 lntllfTQfT1Plpelo teto do jjuIaf do óor'nlníl) ter lIi10 m&OOf.As aatn IIp)fJtaa

no 6f\Ul'lela:lo da segunda queatao dao conta que I$" atingiu I tM~ antes do ótJito
CSllqueIe. e por is60 lTIISfl1C)I recoo&rrfe llllM'eeU opçao in5usl6fltjo,oel. De ,",o, nAo M aIglu

~ um parecer merItOrio, lflIS apenn um telllo a parti/ da (lnjca al!emalMl correta enlnIlII que
lhe 'oram postas, pelo que, filo p:;ldeN lIIJPOl' "po68lvei1; ealIMS de Wnpedimento do lIpeo
pt"esetIcionar ou Klablllecer rac:ioclnioll ~ das ~ estIIb!leeida.

11- Mal'ltn-- •• o grau atnbuldo li eandidlllta que Iren!ll .fi qUll'Slto aweJlIIdI, IIoçaIIuto I'trdado
ltfll !fTOnea premissa

EMENTA
RElllSÃO DE PROVA ESCRITA DE DIREITO CMl, DIREITO COMERCLAL E DIREITO

TRIBUTÁRIO. RESPOSTA EQUIVOCADA E AUs.£NCIA DE ELABORAÇÃO DE TEXTOS
OUAUFICAOO SOBRE OS TEMAS EXIGIDOS.

I • A tlft:elrl queeIio, ...-.endo eotn I excluUo de sóelo AI lIOeiIdede por ~ ••

~ 1In1bdI, aIgie lIeursIo peloI.rtlp 289.336 do Código Comen:iII.
11• AO COI'\ll1rio do ~ I r...-o~, nIo bati 10 erdIclBto IdIntItIcar o Ntll.to eotn o
qUI! cIe¥lI dIc:otTw, E l'l'llQr I eiIIbc:nçto de um llD:Io qudfteado.llI4eriortzIndo rlI8o•••• o

emhllc;lrner(o doi clIIpollIllvc. da 111."*~ lÓIcfl*iI radIçto. i'thlIzmern filo lIIti:II
na P"MI fWiNdI, tnofTlWU fIM ~ •• pfimIh. quintI ~

Os examinadores das provas do Concurso de Ingresso na Carreira do Ministério Público, com
fundamento no paragrafo único do art. 23 da ResoluçAo 1378/94-PGJ, de 23 ~e novem~ro de
1994 (Regulamento do ConClJrso), resolvem por unanimidade. conhecer do pedido de revlsAo e
negar.lhe provimento, mantendo o grau atribuido à recorrente, no~ termos do voto do Senhor
Examinador Relator. Votaram com o Relator os Senhores ExamInadores NIL TON MARCOS
CARIAS DE OLIVEIRA, CARLOS MASARU KAIMOTO. ANTÓNIO CARLOS COelHO MENDES
e SI:RGIO RENATO SINHORI.

RESOLUçAo N° 05195

RESOLUÇÃO N" 04195

PROMOTOR

CORDEIRO.

JULGAMENTOS.

Realizada nos dias vinte e sele e vinte oito de março de mil novecentos e noventa e cinco, sob a
presidência do Sua Excelência o Senhor Procurador-Geral de Justiça, Doutor ANTERO DA
SILVEIRA. Presidente em exerciCio da Banca Examinadora do ConClJr.>ode Ingresso na CarreIra
do Ministério Público. presentes os Excelentlssimos senhores Examinadores Doutores NILTON
MARCOS CARIAS DE OLIVEIRA, Procurador de Justiça, CARLOS MASARU KAIMOTO.
Procurador de Justiça. ANTÓNIO CARLOS COELHO MENDES, Procurador de Justiça (Suplente
de Sua Excelência o Senhor Procurador.Geral de Justiça), AURACYR AZEVEDO DE MOURA
CORDEIRO. Representante da OABIPR e S~RGIO RENATO SINHORI, Promotor de Justiça.
Presentes também o Excelenlissimo SenhOr Procurador de Justiça REINALDO ROBSON
HONORA TO SANTOS. Presidente da Comissão de Concurso, e o Promotor de Justiça
RONALDO LUIZ BAGGIO. membro da Comissão de Concurso e Secretario designado_ A sessão
foi aberta as 10h35min (dez horas e tnnta e ciJlco minutos).

REVISÃO N° 469/95, SUBSEDE .

RECORRENTE; SILVIA lUlZA DARIVA, CANDIDATA AO CARGO DE
SUBSTITUTO.

EXAMINADOR AURACYR AZEVEDO DE MOURA
REPRESENTANTE DA OAB/PR

EMENTA

RE\IIsAO DE PROYA ESCRITA DE DIREITO CIVIl. DIREITO COMERCIAL E DIREITO
TRIBUT ARIO ABORDAGEM PARCIAL DAS QUESTOES ORA IMPUGNADAS

MANUTENÇAo DA PONTUAÇAO PROPORCIONAL AO ACERTO DAS RESPOSTAS
PROVIMENTO DO PEDIDO DE MAJORAÇAo TAo SOMENTE DO GRAU ATRIBUIDO A
PRIME!RA QUESTÁO

I • P,OvIO clrlcllrliva ~K~ I!'rltrenlamenlo do lema apr~ado Ibnlngl!'!\do Iilhkn ~ ~ da
legos~.lgI!'rlt~ dtmoo&l~OOefell\lO~OdamalMa

11- A uniformidade ~ cntéflos na atnbuçAo óe notllS nta f~laclorladI com a MlClfncll da
leodaçAo Respostas parClllIS rnef~ pontuaÇOn propol"CJOnaI$ •

111• A razoiveI redaçao (la Irsposlll da pnmel~ qursl&o pemlrte rTIlI,oraç.&ode' 1.0 (um vlrgule

norO) pa~ 1.5 (um vi/guie CII'ICO}.aume-nta"do-w o greu de' 3.5 (Irh vlrgula Cinco) para 4.0
(qUll!'O virgule uro)

RELATOR

RELATOR
EXAMINADOR AURACYR AZEVEDO DE MOURA CORDEIRO,
REPRESENTANTE DA OAB/PR.

EMENTA

REVISÁO CE PROYA ESCRITA DE DIREITO CIVIL. DIREITO COMERCIAL E DIREITO
TRIBUTARia PEDIDO GEIIIMICO OA. NOTA Mi~1MA EXIGIDA PELO EDITAL

REVISAo nO 502195, SUBSEDE.
RECORRENTE; CARLOS EDUARDO TACLA, CANDIDATO AO CARGO DE PROMOTOR

SUBSTITUTO.
RELATOR EXAMINADOR AURACYR AZEVEDO DE MOURA CORDEIRO,

REPRESENTANTE DA OABlPR.
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E M E N T A

REVlsAo DE PROVA ESCRITA DE DIREITO CIVIL, DIREITO COMERCIAL E DIREITO
TRIBUTÁRIO. CONHECIMENTOS BÁSICOS SOBRE A MATERtASUCESSÓRIAAoQUE
VERSAA INDAGAçAOINDEMONSTRADOS. •
I • A ~ 8UCllIMÓM• regIdI peIiIlei vlgoInte.c) a.mpodi! abMturIIdi suc-Io (CódlQo
eMl, 8ft. 1577) • c. dIldoI ~ f1I qulrtII quMlIo eneejcunl'MpOlItI dIwr'II da qu.
elaborou,di MdI WIIndo o .-..ndimwtlo prIitoI1anoipOf'ltIdo, lIlJPWIIdopor lei poetenor
l1lglJIedcndi! pertlIha.m comp.ntlellW.
11• Mant6m-MO~u Itr1buldo110c.ndldMoque,MI f.ce di qu.tto 1IlJIICbdI,lMç:I ttItto
turmdaem~~

REsowçAo N' 06195

Os examinadores das provas do Concurso de Ingresso na Carreira do Ministério Público, com
fundamento no parágrafo único do art. 23 da ResoluçAo 1378f9+.PGJ. de 23 de novembro de
191M (Regulamento do Concurso), por unanimidade, resolvem conhecer do pedido de revide e
negar-lhe provimento, mantendo o grau atrlbuldo ao recorrente, nos tennos do voto do Senhor
Examinador Relator. Votaram com o Relator os Senhores ExamInadores NILTON MARCOS
CARIAS DE OLIVEIRA, CARLOS MASARU KAIMOTO, ANTONIO CARLOS COELHO MENDES
e SÉRGIO RENATO SINHORI.

REVISAo n' 470/95, SUBSEOE,

RECORRENTE: GISELE DA ROCHA PARENTE VENANCIO, CANDIDATA AO CARGO
DE PROMOTOR SUBSTITUTO.

RELATOR EXAMINADOR NILTON MARCOS CARIAS DE OLIVEIRA,
PROCURADOR DE JUSTIÇA

REVISAo n' 411195, SUBSEOE,
RECORRENTE: GASPAR PAINES FILHO, CANDIDATO AO CARGO DE PROMOTOR

SUBSTITUTO.
RELATOR EXAMINADOR CARLOS MASARU KAIMOTO, PROCURADOR DE

JUSTiÇA

E M E N T A

REV1sAo DE PROVA eSCRITA DE DIREITO PROCESSUAL PENAL E EXEcuçAo
PENAL. IMPUGNAçAo GEN£RICA. PROVIMENTO P A R C I A L

I. "*lido gen6rtcode f'MICWne,• rtgor,nIo compor1:I!00l•..••• ,.1lo, Idmh-M. ~
dai quMtOeeapclI'ItIldn. da notai iltrbJlóM peII poRAAld J eM.ro formal, m.ten.l.
ti. O~twNqueo~ak:ançou nobImlnlmeP h ~ I'III~.
UI • OiInte dai def'IciIrJcIadce t.lltoe lançQ:Ie em ~ •• quHtOeeauecbda:sli ele
"..,...... • nobI8tr1bu1da•• rec:otnM'ltl,com uceçIo de Ql-*' oito, QUI.ptlI ~
~ Iorrw-eeforçoeo. ~ do grwJde 0,2 (zerovlrguIadoII) p«I 0,5 (zero
vlp cIoc:o),totaIlZando4,30(quMrovlrgull tl1nta). natada PftM.

RESOLUçAo N' 10/95

Os examinadores das provas do Concurso de Ingresso na Carreira do Ministér10 Público, com
fundamento no parégrafo único do art. 23 da ResoluçAo 137819+PGJ, de 23 de novembro de
1994 (Regulamento do Concurso), por unanimidade, resolvem conhecer da revisAo e dar-lhe
provimento parcial, majorando a nota ao recorrente, nos termos do voto do Senhor Examinador
Relator. Votaram com o Relator os Senhores Examinadores NILTON MARCOS CARlAS DE
OLIVEIRA, ANTONIO CARLOS COELHO MENDES, AURACYR AZEVEDO DE MOURA ,
CORDEIRO e SÉRGIO RENATO SINHORI. '

EMENTA REVISÃO n a 495195, SUBSEDE.
REVISÃODE PROVA ESCRITADE DIREITO PENAL, AeORDAGEMPARCIALDAS RECORRENTE: RALF DRUSO DE MESQUITA, CANDIDATO AO CARGO DE
QUESTOESREEXAMINADAS.MANUTENÇÃODAS PONTUAÇOESPROPORCIONAI~ PROMOTOR SUBSTITUTO

AOSACERTOSDASRESPOSTAS, ~ RELATOR EXAMINADOR CARLOS MASARU KAIMOTO PROCURADOR DEI - A Mgundll queetlo,versandolObrI I prjtlca di crimedi lbuIo di lutol1cIIIdIpel'pIItrado ,
porcarc:erelro,em OlHutoriI com tercetro,aJUIIta-eeao Ilpoprevistono art. 3', lItrI T, da ' 1 . \ . JUSTiÇA

489&55, bemcomonodlapostono alt. 21. clI Leidaa ~ P•••• combIl"lIdocom
os arts.29,"capu!",a IIt. 76do COéIgoPenal,eneejandoperclaJlOeftopa ~a.
11-A quartaquesllo. qui tralI de crimeprevistono Irt. 18 da 1eI635817'e,ou •• , I respeito
elahi~ dllIYbstIlulçAode penI delent!vl1prwIItlI pormultll,ao C<lI'ICr*1odo que I Al'o'l8Io
lugere, SUl respostI;,10 nnal, foi 1Inçatd&em contnKllçAocom o Imo proprIImentedito,
demon&tnindoInaegUl'lnÇlle equtvooadaa~ ao temi.
111- O reexameda quMtio clnco revelaque. /'IlClOfTInterecon~, na hlpóteMaventIéI, a
InexisItncIade cauN 8Upetwniente~ Illdepellde"t. (1ft. 13. S 1", do CP),
Imputando~ 10 autor do •••• !to pelo 8lropeIMlentode vll:lrnaque t.mava
IleC8puliralrawaaando.•••públlc:l,o qUI, nanNncllI, li um rematadoequivoco.

iEMENTA
REVlSAo DE PROVA ESCRITADE DIREITO PROCESSUALPENAL E EXECUÇÃO
PENAL.ABORDAGEMPARCIAL00 TEXTOSUSCITADO,ARRAZOADOMANUSCRITO
E EXCESSIVAMENTESUCINTO-IMPROVlMENTO.
I- A dlaaertaç:lodo l\lrM propostonaM:llta questIo,que Indagaaobr1Ia hlpóte5ade I<ImIM6o
de "heben oorpua.contrIIatoda particular,eetj Incompletauma-..z que llIMnte an6IIMde
0lAr0eaapeclOilllmportanlMdo1nItItUto.
11-lncebtvell~ da notaatrlbulda.

RESOLUçAo N'11/95

RESOLUçAo N' 08195

RESOLUçAo N' 07/95

REVISAo n' 475/95, SUBSÉDE.
RECORRENTE: . MARCELO DA COSTA BRETAS, CANDIDATO AO CARGO DE

PROMOTOR SUBSTITUTO.
RELATOR EXAMINADOR NILTON MARCOS CARIAS DE' OLIVEIRA,

PROCURADOR DE JUSTiÇA

Os examinadores das provas do Concurso de Ingresso na Carreira do Ministério Público, com
fundamento no parágrafo único do art, 23 da ResoluçAo 1378/94.PGJ, de 23 de novembro de
1994 (Regulamento do Concurso), por unanimidade, resolvem conhecer da rev1sAo e negar-lhe
provimento, mantendo o grau atribuldo ao recorrente, nos tennos do voto do Senhor examinador
Relator. Votaram com o Relator OS Senhores Examinadores CARLOS MASARU KAIMOTO,
A.NTONIO CARLOS COELHO MENDES, AURACYR AZEVEDO DE MOURA CORDEIRO e
S~RGIO RENATO SINHORI.

RESOLUçAo N' 13/95

REVISAo n' 491/95, SUBSEDE,
RECORRENTE: CATIA MENDES DOS SANTOS COELHO, CANDIDATA AO CARGO

DE PROMOTOR SUBSTITUTO.
RELATOR EXAMINADOR CARLOS MASARU KAIMOTO, PROCURADOR DE

JUSTiÇA

EMENTA
REVISÃO DE PROVA ESCRITA DE DIREITO PROCESSUALPENAL E EXECUÇÃO
PENAL.RESPOSTAEQUIVOCADAA QUESTAoREEXAMINADA.IMPROVlMENTO.
I - A aegundllquest6o,que Indagasobre a perttn6nc:l8ou nAo do recurso da declsao
denegatOriade pedidode rubllitaçAo,contémBxigênclaeapeclflca
11- Nto tendo • l'HpOl!ibIalcançadoo objetIYopropoeto,Incablwla atrlbUlçlode qualquer
outrogl'llJ,diferenteda ZIfO.

RESOLUçAo N' 12/96

Os examinadores das provas do Concurso de Ingresso na Carreira do Ministério Público, com
fundamento no parágrafo único do art. 23 da ResoluçAo 137MU-PGJ, de 23 de novembro de
1994 (Regulamento do Concurso), por unanimidade, resolvem conhecer da revisão e negar.lhe
provimento, mantendo o grau atr1buido ao recorrente, nos termos do voto do Senhor Examinador
Relator. Votaram com o Relator os Senhores Examinadores NILTON MARCOS CARIAS DE
OLIVEIRA, ANTONIO CARLOS COELHO MENDES, AURACYR AZEVEDO DE MOURA
CORDEIRO e SÉRGIO RENATO SINHORI.

REVISAo n' 479/96, SUBSEDE.
RECORRENTE: GASPAR PAINES FILHO, CANDIDATO AO CARGO DE PROMOTOR

SUBSTITUTO.
RELATOR EXAMINADOR S~RGIO RENATO SINHORI, PROMOTOR DE JUSTiÇA

EMENTA
REVlSAoDEPROVAESCRITADE DIREITOPROCESSUALCIVIL,DIREITOAMBIENTAL
E DIREITO 00 CONSUMIDOR.IMPUGNAçAO GEN£R1CA ERRO MATERIAL
PROVIMENTOPARCIAL.MAJORAçAO"EX OFFICIO"DA NOTA.EQUIVOCADASOMA
DOSGRAUSATRIBUiDOSAs QUESTOES
I • PIdido 9IflIIirlco de reexame,a rigot, n60 <:omportlIconhecimento.No entIonto,por
Hberalidade,Idmlt•••• e veril'Jcaçaoda totalldlde csaaquestoeada provi • doa graus
atribl.IldoIpelepoesibilid&dedeequivocofOfTT'lllIe rnateliIL
11-O 1'eelC8m1revelaqueo recorrentealcançounolfImlnlrnaperaaprovaçaonadilcipljna
UI- Oient. csaadeflclAncieados tutos Iançadoaem respostaàs questOelI• de manter~ 0lI
;raua IIlribUIdosàs ~ daprova
IV - MajOnHe"ex otnclo"e notaa bem<Iahauri do certame,de 4,25 (quItro virguIavintee
cinco) pa~ 4,75 (quatrovlgulea Alenta I cinco),em ~ de erro matenelcometidopor
ocesl6oda lOmI doi;g•..•UI dasquestOea. •

Os examinadores das provas do Concurso de Ingresso na Carreira do Ministério Público, com
fundamento no parágrafo único do art. 23 da Resolução 1378f9.4.PGJ, de 23 de novembro de
1994 (Regulamento do Concurso), por unanimidade, resolvem conhecer da revlsAo e negar-lhe
provimento, mantendo a nota atribUida iI. recorrente, nos termos do voto do Senhor Examinador
Relator. Votaram com o Relator os Senhores Examinadores NILTON MARCOS CARIAS DE
OLIVEIRA, ANTONIO CARLOS COELHO MENDES, AURACYR AZEVEDO DE MOURA
CORDEIRO e SÉRGIO RENATO SINHORI.

Os examinadores das provas do Concurso de Ingresso na Carreira do Ministério Público, com
fundamento no parágrafo único do art. 23 da Resoluçao 1378/94-PGJ, de 23 de novembro de
1994 (Regulamento do Concurso), por unanimidade, resolvem conhecer da revisAo e negar-lhe
provimento, Resolvem também por unanimidade, majorar .ex offieio. a nota do grupo de
disciplinas em razAo de erro material, confonne voto do Senhor Examinador Relator. Votaram
com o Relator os Senhores Examinadores NILTON MARCOS CARIAS DE OLIVEIRA, CARLOS
MASARU KAIMOTO, ANTONIO CARLOS COELHO MENDES. e AURACYR AZEVEDO DE
MOURA CORDEIRO.

Às 12h15min (doze horas e quinze minutos) Sua Excelência o Senhor Procurador-Geral de
Justiça em exerclcio, devido ao adiantado da hora, suspendeu a SessAo. Às 10h45min (dez horas

\
PROMOTO~

~

RESOLUçAo N' 09/95

EMENTA
REVlsAo DE PROVA ESCRITA DE DIREITO PENAL. IMPUGNAÇAOGENÊ.RICA.
lMPROVlMENTO.
I - Pe<bdogen6ncode tMXame,a rigor, nto comportaccnhecimenlo.No entanto.por
llberalid-.:leIdmile-N I ••••rlrlcaç60 dn QUeSIOnapontadaaa elal notas obtidal _
po65ibllldededeerro10l"lTll1e matenal '
11- O r-.me rIYIIa qu. o recorrentefoi aprovadona diaclphna,tendo,inclusive.alcançado
grau mbimo em a9Uffin questões.• , nas que obt••••• pontUIÇIo inferlor YlIr1t'tca-Na
impoNibilGdl de rnaflnÇIo porcomportarredaçaodesvirtuedado t8lTlllpreposto

SUBSTITUTO.
EXAMINADOR NILTON MARCOS CARIAS DE OLIVEIRA,
PROCURADOR DE JUSTiÇA

REVISAo n' 478/95, SUBSEDE
RECORRENTE: GASPAR PAINES FILHO, CANDIDATO AO CARGO DE

Os examinadores das provas do Concurso de Ingresso na Carreira do MInistério Público, com
fundamento no parágrafo único do art. 23 da ResoluçAo 1378/94-PGJ, de 23 de novembro de
1994 (Regulamento do Concurso), por unanimidade, resolvem conhecer da revisAo e negar-lhe
provimento, mantendo o grau atr1buido ao recorrente, nos termos do voto do Senhor Examinador
Relator, Votaram com o Relator os Senhores Examinadores CARLOS MASARU KAIMOTO,
ANTONIO CARLOS COELHO MENDES, AURACYR AZEVEDO DE MOURA CORDEIRO e
S~RGIO RENATO SINHORI. •

EMENTA
REVISAoDE PROVAESCRITADE DtREITOPENAL.RESPOSTASINCOMPLETASEJOU
EQUIVOCADAS MANUTENÇAo DOS PONTOS ATRIBUIDOS As QUESTOES
REEXAMINADAS
1-O candidatorespondeu11questAoum,que incuraionoupelo"rtscopermItldo",argumentando
contrIIrilmentaa 0CIl'lStruÇA0doUtI'1MM.
11• O grau atribUla0•. reepoatada aegundllquestIo foi proporcional•. lormllI8U8CIntae
incompletadaabordagemdo18lTIII"abusodeautoridade".
111- 08 IrgUlT'lel'llo.telltiYoll ao pedidode reviaAoda qlleSlAotris, .pI1l!IeI'ltIIrJlo4ecomo
~ dita razoesdoequivocoda reapecIIvllrespoeta

RELATOR

Os examinadores das provas do Concurso de Ingresso na Carreira do Ministério Público, com
fundamento no parágrafo único do art. 23 da Resoluçao 1378/94-PGJ, de 23 de novembro de
1994 (Regulamento do Concurso). por unanimidade, resolvem conhecer da revisao e negar-lhe
provimento, mantendo o grau alribufdo ao recorrente, nos termos do valo do Senhor Examinador
Relator. Votaram com o Relator os Senhores Examinadores CARLOS MASARU KAIMOTO,
ANTONIO CARLOS COELHO MENDES, AURACYR AZEVEDO DE MOURA CORDEIRO e
S~RGIO RENATO SINHORI. .



REVISÃO n ' 501/". SUBSEDE.

RECORRENTE: CARLOS EDUARDO TACLA, CANDIDATO AO CARGO DE PROMOTOR
SUBSTITUTO.

RELATOR EXAMINADOR SERGIO RENATO SINHORI, PROMOTOR DE JUSTIÇA

e quarenta e cinco minutos) do dia 28 de março de 1995, foram retomados os julgamentos.
1994 (Regurámento do Concur$O), resolvem por unanimidade. conhecer do pedido de revlsao e
negar-lhe provimento. mantendo o grau atribuído à recorrente nos termos do voto do Senhor
Examinador Relator. Votaram com o Relator os senhores Examinadores NILTON MARCOS
CARIAS DE OLIVEIRA, CARLOS MASARU KAIMOTO, AURACYR AZEVEDO DE MOURA
CORDEIRO e SERGIO RENATO SINHORI.

CUR lnBA . 3 '-FE IRA ; 18 /04 /1995 D IAR IO DA JU ST IÇA

•

Púg . 85

EXAMINADOR NILTON MARCOS CARIAS DE OLIVEIRA,
PROCURADOR DE JUSTiÇA

REVISAO n . 454/95, SUBSEDE
RECORRENTE: RICARDO FALLEIRO CARPILOVSKY,

PROMOTOR SUBSTITUTO.

EMENTA
REVlSÁO DE PROVA ESCRITA DE DIREITO PROCESSUAL CIVIL, DIREITO AMBIENTAL
E DrREITO 00 CONSUMIDOR. INDAGAÇAo A RESPEJTO 00 GRAU ATRIBUíDO À
RESPOSTA DE UMA DAS aUEsrOes DECLARAÇAo. GRAU ZERO VERJF1CAçAO
"EX OFFICrO". MANUTENçAO DA NOTA DA PROVA.
I. A iI'1e lo I:tfnciac» ~o de ~ a/usM ) a 5étlm a ~~ 11 ~

ab60MI ~ ~ li ~ fotTnulitdll, ou Befa. o recorJWlle levoY zero em fac:. cII
lfl'\PI'OPriedl do teJdo dIssertIvo, permaneoeodo not. final de 4,25 (quatro vJr(JUlil w -.. .
"."")
11. A Io'«lfICilÇAo "e.• orrldo~ lSaquestao re •••• o acerto do g~ atfibuklo. \

RESOLUÇÃO N' 14195

Os examinadores das provas do Concurso de Ingresso na Carreira do Ministério Público, com
fundamento no parágrafo único do art. 23 da Resoluçao 1378f94.PGJ, de 23 de novembro de
1994 (Regulamento do Concurso), resolvem por unanimidade, conhecer da revisAo para dedarar
que o grau em questAo é zero. conforme voto do Senhor Examinador Relator. Votaram com o
Relator os Senhores Examinadores NrLTON MARCOS CARIAS DE OLIVEIRA, CARLOS
MASARU KAIMOTO, ANTONIO CARLOS COELHO MENDES e AURACYR AZEVEDO DE
MOURA CORDEIRO.

REVISÃO nO 500/95, SUBSEOE.
RECORRENTE: CELSO JERONIMO DE SOUZA, CANDIDATO AO CARGO DE

DE PROMOTOR SUBSTITUTO.
RELATOR EXAMINADOR AURACYR AZEVEDO DE MOURA CORDEIRO,

REPRESENTANTE DA OABlPR.

EMENTA
REVISÃO DE PROVA ESCRITA DE DIREITO CtVll, DIREITO COMERCIAL E DIREITO
TRIBUTARIO.IMPUGNAÇÃO GEN~RICA.IMPROVlMENTO

I - PediOo genftiC:O de reexame, 1lI rigor. na.:. comporta /Xlf'lhecirnento, No entanto. por
hbenlilldede. aclmite-se a ~ das respostas e das notas da prova pela po68ibilidede de
erro f0fm81 ou m.ter1al

11• A venflClllÇAo revN que o recorrente alcançou neta mlnima f!Il'igidlJ para lograr amo 1111
dlSClPll'Ia, o acréSCimo pretendido otlfetiva obter média pera iI-pflIWÇlIO. Ievando--5e em cora
ilI5 notas das demais diIleiplinas ou grupo& de dlsciplil1llS

111• Os teldos den'IonIltram-se inàbeiI. majcnçao dos graus atribuldos. as questOe$

RESOLUÇÃO NO 15/95

Os examinadores das provas do Concurso de Ingresso na Carreira do Ministério PúblIco, com
fundamento no parâgrafo único do art. 23 da ResoluçAo 1378J94.PGJ. de 23 de novembro de
1994 (Regulamento do Concurso), por unanimidade. resolvem conhecer da revisão e dar~lhe
improvimento, mantendo o grau atribuído ao recorrente, nos lermos do valo do Senhor
Examinador Relator. Votaram com o Relator os Senhores Examinadores NILTON MARCOS
CARIAS DE OLIVEIRA, CARLOS MASARU KAIMOTO, ANTONIO CARLOS COELHO MENDES
e SERGIO RENATO SINHORI.

RELATOR

CANDIDATO AO CARGO D~'

EMENTA
REVlsAo DE PROVA ESCRITA DE DIREITO PENAL EQUIVOCO E ABORDAGEM
PARCIAL DOS TEMAS PROPOSTOS MANUTENÇAo DA NOTA PONTUAÇAo
PROPORCIONAL AO ACERTO DAS RESPOSTAS

I - Prova diScunliva exige enfrentamento dos lemas apresentados com efetiva dernc:Jnstraç:a de
conhecimento da mat&ria

11- A untformll18de de ctiténos na lI\ribuiçêo de graus as quesloes esta relaciclNda com li
II.IfICiêncill da redaç30. Resposlat parciais merecem pontuaç6es proporcionais
111- O recorrente, na .t:Jof$gem do tema t1ilI prtmeIra questao, b&rn como em suas ~.
rPilsiunais, dentre outros defeitos. fêZ epreciaçlo Inadequada da ooçAo de nsco permrtlCSotl ~
sua relaçlo com 8 prtMsíbilidaóe do resullado, uma vez qUI! 11idéia do pOmeiro instJtuIo nau se
confunde com u caU$lt9 exclUdentes da .ntijuridiclOide da açAo ti tampouco traduz uma •..•
pemw sslo da flOrmB penal, pare que eç<ses 8 'pr1otr t1picIlS, sejlNTl pratic#ldas. mlllgrBdo se ja

ptev;sJve/ li ~8de ~ ocomfncld do reu.do. !ltce BO n:sco d, B~ae •..•• como
erroneamente sustentOl.i.

IV - A segunc!a QUeS*l, versando sobre • prâtIca de Cfime de abuso de aU10ridade perpetrado
por carcereiro em CCHU10ria com terceiro estranho. fUnç*:l pública, ajusta-se ilO tipo prevlStu
no aft 3".IetnI.i, da Lei 489& '65 . bem como no disposto no art, 21 da Lei das Contntvençoes
Penais. comblnedo com o art, 29, .CBpuf, do CóáIgO Penal, lodos combinados com o art, 76

do mesmo Código. Irrelevante que a viOlência nau len/'IlI deOcado vesllglos, pois esta tambêm
se ca.-.:teriza peIu efJ1llll9O de forç8 fIsica. maU5 !mos ou lIla'5 de fato. oonforme ensine
GILBERTO P. FREITAS et ai, Abuso de Autundade, 5 ' edlçOO, sao Paulo, RT 1993147.

A conduta rnencIunada no art ~, '11", da Lei 4898165, de K:Ordo com o mesmo ilIUIor e obra,
dIZ te$pe/IO •••.. pr41iC1I rJsdpm.f8$ eplJc8d8s forB do.5 casos con~ pMo$

ruglhll'lfMfos das pns6es ...• , vertficando.&e, 1111oInlocalizada, exemplos como, proibiçao Ol.i
~mitaçao extraordinária de visitas Otl da IlberdBde de escreYer, a'expoeiçAo pUblica do preso,
trabalho Mo prwIfI:Io e deprimente etc. (p.6S).

V. Ao COf1IJárlodo que. feYis.ao sugere li resperto da terceint quesllo, o recorrente deixou de
juslifJcar 1lIausêncill de pouibil~ ele c::onc:es66odo .sursi$' maie de uma vez, com exceçAo
de processos diversos, a, de consequência recebeu grau proporcionai • redaç60 incompleta
VI • O recorrente eqUiYoc:ou-se acerca da hipótelie de 5UbstitUlç.8o da pena prlvatlVa de
IItlen18de peJa ele multa no caso do 8ft, 16 da Lei 6368176, li que alude li quarta questau, uma
vez que há cominaçao ClSnUlativa de ambas as penas no diapo$ilMl considerado, r40 se
cogitando da aplicebllidade da norma Inseride no 8rt. 60, do CódIgo Penal.
VlI- O reexame da questAo cinco revela, como o prOpricl recorrente admite, houve il"lterpretaç60
amblgua, A proposta díseerlBtlw euide d. ooorrtnclili de atropelamento de vltlma de assafto
quanIo esta lantava esc:apallltnlvess8ndo a via pUblica, pelo que. incide causa -.JpeMlfIiente
reIatlvamenle Independente conforme o art. 13, i 1.. do Cóef'90 Penal. jungindo-se 06
&egulntes aspectos nêO abortiados na dissertaçao do tema: a) aceItaçao pelo lagl$lador da
teorl8 da equiYalinCia doe lIf'Ileeedente& caUSl.Jiriw:b) li cadeia de causalidade originada pelo
Mor do roubo tentado rol truncada; c) em r40 responde por homieldio, mas pelo crime de
routxJ na modalidade tentada (CP, art. 157, i 2", inc. I, combinado com o art. 14, Inc. 11). .
VIII • A resposta lMlIltada l'IilI questao seis deblou de distinguir a receplaçAo próplia da
Imprópria, Demais disso, admitir-s.e a tigtn da tentativa em detllU unissubsiatente, como • o
caso da r~ imprópna, lmpIlca em negar prestigio. lodo o embasamento le6rico relIIIlvo
ao tema pfOp08l:o,

REVISÃO n ' 482195.SUBSEDE.
RECORRENTE: GASPAR PAINES FILHO. CANDIDATO AO CARGO DE PROMOTOR

SUBSTITUTO.
RELATOR EXAMINADOR SUPLENTE ANTONIO CARLOS COELHO MENDES,

PROCURADOR DE JUSTiÇA

EM ENTA

RElJlsAo DE PROVA ESCRITA DE DIREITO CONSTITUCIONAL E OUTROS.
IMPUGNAçAO GEN~RlCA. IMPROVlMENTO.

I - PmIdo gen6rioo de rtllIQme QUlt, • rigor, nIo comporta call"d ••••SI!u. No erânb:), p:Il'
1IberddIlde, ~ • ~ ct.. reaposta& e das nota ~, p.- J I ' 1
ooorrMclI. de erro forTMl ou~.

II • O r-.me revela que o ~ obtew ncQ pouco inr.nor • mlnkna 8ldgida para
~ 1111di5cipIinI, em razIo ela ..ena. de polltunI ~ no dwai ••lDt"",attu do8
temas ~, inoblIlanIe Oll-enunclacbs _ lnd8QlI'9OeS aporQlWn c:faramente I direçAo
reclall'lllda p8I1I" disaettaçOe&. ~emerte de ~ lT.tIZ lda6gico.

RESOLUÇÃO N' 16195

0$ examinadores das provas do Concurso de Ingresso na Carreira do Ministério Público, com
fundamento no parágrafo único do art, 23 da Resolução 1378194-PGJ. de 23 de novembro de
1994 (Regulamento do Concurso), resolvem por unanimídade, conhecer do pedido de revisao e
negar-lhe provimento, mantendo o grau atribuldo à recorrente, nos termos do voto do Senhor
Examinador Refator. Votaram com o Relalor os senhores ExamJnadores NrLTON MARCOS
CARIAS DE OLIVEIRA, CARLOS MASARU KAIMOTO, AURACYR AZEVEDO DE MOURA
CORDEIRO e sERGIO RENATO SINHORI.

REVISÃO n' 4&4195,SUBSEDE.
RECORRENTE: JAQUELlNE ODORICO DA SILVA, CANDIDATA AO CARGO DE

PROMOTOR SUBSTITUTO.
RELATOR EXAMINADOR SUPLENTE ANTONIO CARLOS COELHO MENDES,

PROCURADOR DE JUSTiÇA

EMENTA
REIJlsA.O DE PROVA ESCRITA DE DIREITO CONSTITUCIONAL E OUTROS.
IMPUGNAÇAO GENERlCA. REPEnçAo 00 TEXTO DA INDAGAÇAO. IMPROVlMENTO.
I - Ps:1ido geoéric:o de reexame qUI!. a rigor, r40 comporta conhecimllnlo. No eranlo, por
bbenllidlIde, a:lmile-M • veriflClÇAO das r't!SpOlIta&e das ncD& atTitlUldas. peIlt posaibiIidade de
ocorrtnc:íiI de eml forrnaI ou M1IIterial
11• A pOmelnl questto, V<n8f1do scD'e dis&ertaçIo a respeito cios pmclplo& COOlititucionII e
direitos ~ 1111penipedíYa de efetNaçllo dos clrreIl:O$ htJrT'\lIn08 ti da cidadania.
emir ••••«& •••• cllsClnMi, edgIa profunda ~ quanto. /'leOeS&idItde da eonstl'tIç:6o de
UITlI aociedade mais jusla, ~ de LITI lbcunIo crftico e oonceituaI ~ 00 elenco
de pmclploti da Maun- e.rta, roa etireIIoe ~ e no I I I ••••••10de LITI elo com.
reeIi:lade 1IOCiaI.Tal dlmeoNo ~ !oi arrarnda pelo teor ela l1l$pCIiSta.
UI " lJrnitou..ee • l'IIllOfTWte • histtJriar aubnI a incluaIo do8 pf1ncIpIOe e dIr9ltoI ~iI
no TfDCloConst1bJcionlII, como ~ ao obf8IiYo de •.•••••• I.m EstBdo Democr8huo de
DIreito, e Iin8ItZou iIlalnuandu bteYe crttIca ao modelo social qui oa deIatenda f. oat&iaImenI.

RESOLUÇÃO NO 17/95

Os examinadores das provas do Concurso de Ingresso na Carreira do Ministério Público, com
fundamento no parégrafo único do art, 23 da Resoluçao1378194-PGJ, de 23 de novembro de

RESOLUÇÃO N'11195

Os examinadores das provas do Concurso de Ingresso na Carreira do Ministério Público. com
fundamento no parâgrafo único do an, 23 da Resolução 1378194-PGJ. de 23 de novembro de
1994 (Regulamento do Concurso), por unanimidade, resolvem conhecer da revido e negar-lhe
provimento, mantendo o grau atribufdo 80 recorrente. nos tennos do voto do senhor Examinador
Relator. Votaram com o Relator os senhores Examinadores CARLOS MASARU KAIMOTO.

ANTONIO CARLOS COELHO MENDES, AURACYR AZEVEDO DE MOURA CORDEIRO e
SERGIO RENATO SINHORI.

REVISÃO n ' 488/95, SUBSEDE
RECORRENTE: JAQUELlNE ODORICO DA SILVA, CANDIDATA AO CARGO DE

PROMOTOR SUBSTITUTO.
RELATOR EXAMINADOR NILTON MARCOS CARIAS DE OLIVEIRA,

PROCURADOR DE JUSTIÇA

EM ENTA

REVlsAo DE PROVA ESCRITA DE DIREITO PENAL RESPOSTA PARCIAL DE DUAS
QUESTÓES. AUS~NCIA DE LANÇAMENTO 00 RESPECTIVO GRAU EM UMA
TERCEIRA aUESTAo. PROVIMENTO PARCIAl.
I - Ao contrãf1O do que a revido sugere, • Incablvel o beneficio de Sl.Jbatitulçao da pena
privIItiw de lIben»Oe pela de multa na hipótese cio 8ft, 18 àilIlei eJ6l3I're, que....,... a quarta
questao, lmI vez que hd:CClfl'IInaçaocwnuIativa de uma e outnI.
11- Em fece de laoIadl~ posiçAo doutrinárla refwrida no pediOo reYIsIonal' que !oi atribuldo
• pontu8ç:Io 0,35 (zeoo vlrgo.H tr11l:I e cinco), Inobeblnl:e a sofT1vel fundamentaçAo
111- A pontuaçIO parcial c:omif\illda ã l1ISpo&ta da séIlmlI questao deYeI.J-M à forma lacOnlca da
deI'Iniçâo de Iiplddade Indireta ou por extemao. LJmiIou.se a feCOfT8f1lea .pontar determinados
dispo&IiwJ6 do Código Penal • tthJIo ele exemplo, e, na medida qUI! deu especial ênfase •
"IenbIt!Ya", i1IweOa mencIUnaf •• denomn8da amplIaç::to lernporaI da ng•.•.• tlplca, uma vez que.

com o toneunIO da outnI disposIç.Io. o"'" abrWlge somentv o momento consoowIiYo do ClYTle
esIeodendo-se ;ao lnstarCe em que a c::ondum•• dIriglu 111comp1et8 reelizaçtu do modelo legal
IV • ~ • ~ de Jai1Çillmentu de pontuaç6U a nona que&IIo, que ver$a sobre o
principio di confiança, atribuindo-se. resposta 0.40 (zeoo v1rguJaquafllflta), tendo-se em conta
que r~. e. g., ela noçIo de cuidado e lIUlIi ~ peloe d8maie como base em
comportamento apropriado, bem asslm.1nclcl6ndI cio principio nos delb de circuIaçIo,

RESOLUÇÃO N' 19/95

Os examinadores das provas do Concurso de Ingresso na Carreira do Ministério Público, com
fundamento no parégrafo único do art. 23 da ResoluçAo 1378/94-PGJ, de 23 de novembro de
1994 (Regulamento do Concurso), por unanimídade, resolvem conhecer da revisao e dar~lhe
provimento parcial atribuindo à resposta da nona questão pontuação correspondente a 0,40 (zero
vfrgula quarenta), nos tennos do voto do Senhor Examinador Relator. Votaram com o Relator os
Senhores Examinadores CARLOS MASARU KAIMOTO. ANTONIO CARLOS COELHO
MENDES, AURACYR AZEVEDO DE MOURA CORDEIRO e SERGIO RENATO SINHORI.

REVISAo nO 499195, SUBSEDE
RECORRENTE: CELSO JERONIMO DE SOUZA, CANDIDATO AO CARGO DE

PROMOTOR SUBSTITUTO.
RELATOR EXAMINADOR NILTON MARCOS CARIAS DE OLIVEIRA,

PROCURADOR DE JUSTiÇA



-"'DU,R 10 .DA

EOITALN'04I9&

TORNA PúBUCO '
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EMENTA
REVISÃO DE PROVA ESCRITA DE DIREITO PROCESSUAL PENAL E EXECUçlo

PENAL IMPUGNAÇÃO GENERICA. AUS~NC1A DAS RAZOES ESCRITAS. REEXAME

TOTAL DA PROVA, IMPROVlMENTO.
I - PedlOo ~ de reexame, dnacom~ da rIZ'OM escribrf •• rigor, nIo eornpt'I1I

conheclrnento. No entanto, por Ilberalidade, admle-M. ~ da r~ li doi ~
das queslOes em fiICe ÓõIIposslbllidllde de erro lormaI ou rNtIrilII.

1 1- N e s te s t . -m o s • & n l i l iM r f !Y I l I q u e c : . h D d o I a lo io 6 b e ia t ~ 1 l 'I I jo n I ç to .

lusrrçA

Relator. Votaram com o Relator os Senhores Examinadores NILTON MARCOS CARfAS DE
OLIVEIRA, CARLOS MASARU KAIMOTO, ANTONIO CARLOS COELHO MENDES e AURACYR
AZEVEOO DE MOURA CORDEIRO.

REVISAo n O 468-A195, SUBSEDE
RECORRENTE: JAQUELlNE OooRICO DA SILVA, CANDIDATA AO CARGO DE

PROMOTOR SUBSTITUTO,
RELATOR EXAMINADOR CARLOS MASARU KAIMOTO, PROCURADOR DE

PROCURAooR DE JUSTiÇA

F.Ra 6B,OO-P.B176

I -_que foi ~provada nas provas •• critls a habilitada • I~rtçlo deftn;uva e aos 8 U I 'I 1 IS •

~mdllde ~Slca. a mental, por motivo do acolhimento parc~1 da rwferida Ravislo de Pf'OYI clt
OllltttO Civil, Direito Comere'" (m 2 3 paÁgmo único, ~ Ruoluçlo 1 3 7 1 1 9 4 ) , a candkllll
SILVIA LUIZA DARIVA R~CI no. 4 2 2 3 4 3 7 . .o - P R . com ~ÜI 5,40 (cinco vlrgula quaNnta),
colocando ••• em 15 (d6clmo qUinto) lugar da clasificaÇlo, ou seja, entre os candklatol
WlUIAN GIL PINHEIRO PINTO (5,48). JOSÉ LAFAlEITI ~BOSA TOURINHO (5,23);

11 • que o prazo para sua inscriçJo definitiva, mediante: requerimento Inltn.lido com os
documentos elencados nos incisos I a V, do art, 25, do Regulamento do Certame, e se fo( o
c•• ~, com os titulos mencionado no aft. 26 do mesmo Regulamento, extingue-se no dia 24 de
a b n l d e 1 9 9 5 ; :

I

~II -. que os exames de sanidade flsica e mental deverão ser ~alizados no prazo d que -tiudt o
InCISOanterior. ,

~!f!U95'
ANTERO DA S IRA J

Procurador..Qeral de J em exerclcio

ResoluçAo n' 106

EMENTA

ELABORAÇAo DE LISTA SOOUPLA. PROVIMENTO DE CARGO DE JUIZ 00 EGR~GIO

TRIBUNAL DE ALÇADA QUINTO CONSTITUCIONAl. VACÂNCIA EM DECORP.t:NClA M
PROMoçÃO A DESEMBARGADOR 00 DOUTOR TElMO CHEREM

o PROCURADOR..QERAL DE JUSTIÇA em exerciclo
no uao d•• atrlbutç6n, cornridal.pelo art. 127, panllgrafo 20, da Constituiçao Fed41ral'
combinado com o art.10, inc:V, primetra parte, da Lei n' 8&26, de 12 de "~Iro de 1 9 9 3 ," ;

como no art. 24 • ResoIuçIo nO 1 3 7 1 , de 23 de novembro de 1 9 M (Regu'-nento do
Concurso), e tendo em vista acolhimento parcial da Revislo nO4 t t1 9 1 , • • . • • da Rnoluçlo ri'
01,do 27 do ma~o do l l t1 do Com"- _1_ do Concursodo Ingroao no ~
do Minist6r1o Púbtko, I

RESOLUçAo N' 24195

/J~~. M.. ,,W~.or.D JU S T IÇ A', , ( " 'R e le lO ~ N T 'R O D AS I lV E 'R A P R 'S 'M " 'R C le 'o

. ~1.J~Lr~
PROMOTOR JU RONALDO lV tz BA~pl SECRETÃRIO DESIGNADO

F.R' 610,00- .B175

Os examinadores das provas do Concurso de Ingresso na Carreira do Ministério Púbfico, com
fundamento no parégrafo único do art. 23 da ResoluçAo 13713/94-PGJ, de 23 de novembro de
19904(Regulamento do Concurso), . por unanimIdade, resolvem conhecer da revisc10e negar-lhe
provimento. mantendo a nota atribulda 11reccorrente, nos tennos do voto do Senhor Examinador
Relator. Votaram com o Rela10r os Senhores Examinadores Nll TON MARCOS CARIAS DE
OLIVEIRA, ANTÔNIO CARLOS COELHO MENDES, AURACYR AZEVEoo DE MOURA
CORDEIRO e SERGIO RENATO SINHORI.

PROTOCOLO N' 378195, SUBSEDE,
INTERESSADOS: MEMBROS 0 0 MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTAoo 0 0 PARANÁ CO'"

MAIS DE DEZ ANOS DE CARREIRA
RELATOR CONSELHEIRO DIRCEU CORDEIRO,

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTI:RIO PUBUCO. fundamentado no
15. inc. I, da Lei Federal nO8625, de 12 de fevereiro de 1993, combinado com o art, JO'daResoI
7)3-PGJ, de 25 de maio de 1994, resolve elaborar, num unico escrutínio secreto, lista sêxtupla,
.JflaOlmidade,com os Senhores Procuradores de Justiça FELlX FI5ÇHER, CLAYTON COUT1NHO
'::AMARGO e L1NEU ORDINI RIGHI, e. por maioria, com os SenhOres Procuradores LUIZ CELSO DE
\tEDE:ROS, LAURI CAETANO OA SILVA e L1olo JOSE ROTOU DE MACEDO, confonne o d'
no art, 95 da Constituição Estadual. Participaram do julgamento, sob a Presidência do
Procurador-Geral de Justiça em exercicio ANTERO DA SILVEIRA, 05 Senhores Conselheiros NILT
MARCOS CARIAS DE OLIVEIRA. MAURO TODESCHINI, FRANCISCO yeRCESI SOBRI

eMENTA

REVISAo DE PROVA ESCRITA DE DIREITO PENAL IMPUGNAÇAO GENERICA

IM P R O V IM E N T O .

I. Ped'do geMOco de reexame, li ngor. nao comportiI conhecimento No ent3nkl, lIdmite--se

por liberalidade. 11 venflCaÇ30 das questOes impugnadas e aos graus obtidos em ~ da

possibilidade de erro formal e maleoal

•
11 • A resposta da quinta questào. que trata do instituto lia .~iéncia da causa
relatfvamente rndepencIente" (5 ,. do art. 13 do CP), para t ••• como COlTeta ou completa

elOQlI"IiIli abordltgem da causa Que levoU I vitima ao ntSlJllado.lltal superwniflnte e ptejUdic:lal
ao enca<.ieamenlo da CiJIJ5ilIIdade inICiado pela "voz de -.lo", bem como da leona da

equMillfncil (art. 13. "eaput". do CP).

111.Cumpn.il ao ~e dtntingOir na questao &eIS. 11dicotomia entre o i reeept8ç6o própna e

Imp.'Ópl'll. de vez que 8 admisslbilldade da forTl1ll tentada no delito de ~ po$SUI
a~lCélbilldade restrita. ulllma espécie

IV • Ap6s ~r que ef'lIendefa li inctagaç.lo do que Mia a IlplCidade indireta ou por
exI:~ .• que alude I quntAo, o JlICOITenle en....ereOOupor caminhos di'o'ersos doa pnrneiros

e ~ assertlvaa. ~onanclo li rneI'Xlr Impressao preambulaf de r.etI saber

RESOLUçAo N' 20/95

RESOlUÇÃO N° 2l{95

Os examinadores das provas do Concurso ~e Ingresso ha Carreira do MiniS;ériO PÚblico, com
fundamento no parágrafo único do art. 23 da Resolução 1378/94-PGJ, de 23 de novembro de
1994 (Regulamento do Concurso). por unanimidade, resolvem reexaminar "ex officio., e majorar
a nota em razão do erro material. confonne voto do Senhor Examinador Relator. Votaram com o
Relator os Senhores Exammadores CARLOS MAS..;RU KAIMOTO, ANTONIO CARLOS
COELHO MENDES. AURACYR AZEVEDO DE MOURA CORDEIRO e' SERGIO RENATO
SINHORI

~MENTA
REVISÃO -E1. OFFICIO' DE PROVA ESCRITA DE DIREITO PENAl. SOMA
EOUIVOCADA DOS GRAUS ATRIBUiDOS As aUESTOES MAJORAÇAO DA NOTA
I - A bem da lIsura do U'rtame e de maJOral.SI! Pe~ offlCN)Panota da dISCIplina, passando de

335 (lrk wg\Jla lnnla e CfrICO)pala 4 as' {quatro ~Igula e OIlenla e Cinco). em razao de erro
malenal comehdo PCl'oca!>~ da!oOffia do!l graus da!> qveostOn

I!IRNTA
REVISÃO- DE PROVA ESCRITA DE DIREITO CONSTITUCIONAL E OUTROS

INSUFlCltNCIA DAS RESPOSTAS. EFETIVO CONHECIMENTO DOS. TEMAS
PROPOSTOS lNDEMONSTRADO.IMPROV1MENTO
1 - A pntMIrI qu("S'.iO. vers.al"ldo 5Obr" dl5Mrt~ • fnpe.10 dos pnnclpit'ol constitueionliS e

d~ertortundamenta<!o NI ~ óe .1etivaçIo dos dlr.rtoo humanoI e 1 K CiODnia.
.mJN!nfemerrt, drscursivlt. t'tlglll prolunda lbordagem QUintO. necn.s~ Gil construçIO O»

uma &OC'«!ade tnalfi Jusll partindo-se dt! um cr...cano er1hco • eonc::eituIl eet1trIIdO no .Iene<:
ele pnnc:lplO5da Magl"ll CII1I. nos d!rI!lO$ fundl~1S em II'5tabltlecln'lltOlO ~ um Il1o com 11

'e-a11daOltSOClCll'ai Ó'menuo 5equer loi Imlnh8d& pelo teor Ija respo&ta

11• A dlSsertaç.\O ~ • ~fVi5.tO aos atos admlnlStratrvos pell pr6pna lJdmin~ e o

CQfltrole jUdiCoal de I ••• 1106, recllmada na Hgunda queslêO. littrlI "C". r-'ou- •• íg~le
rncomplrta e carente cIlt dtSCul$() crlllCO 'es~nte • e,ooluç60 ~ inStltutos jur1dicos.
en~oMdo5

UI - O temõl da ~ndil quntao, letrll "O", Vltf'SilflOO sc*e il inlmputablr~ peoaI alé os

OezOllo anos e a resperto dll lnl'dIdn ~ucatrvn como reapoata • JObcI ck .os

ItllraelClnall, conta com protu- I~OS cientlrlC05. ~ ou Mo. que P'Ol*iam lei'
~ elrplorados segu~ a If'lCH~ ""'IS moderna inwrtI no EstIMo di C~ , da
AÓ(llesctrlfe Na rt'Sposta ofer1oida. o recort'enIe 0I0c0u óe vohntar o conteUdo redarrlõldo em
larr; cas.oe.

RESOLUçAO N' 21('S,
Os examinadores das provas do Concurso de Ingresso na Carreira do Ministério Público, corr
fundamento no parágrafo único do art. 23 da Resolu~0'I1378194-PGJ. de 23 de novembro df
1994 (Regulamento elo Concurso), resolvem por unanimiqade, conhecer do ~idO de revisao f'

negar.lhe provimento, mantendo o grau atribuido à recorrente, nos termos do voto do Senhor
Examinador Relator, Votaram com o Relator os Senhores Examinadores Nll TON MARCOS
CARIAS DE OLIVEIRA. CARLOS MASARU KAIMOTQ, AURACYR AZEVEDO DE MOURA
CORDEIRO e SERGIO RENATO SINHORI.

i :

Os examinadores das provas do Concu~ de Ingresso na Carreira do Ministério Público, cont
fundamento no parágrafo único do art, 23 da Resolução 1378J94.PGJ. de 23 de novembro de
1994 (Regulamento elo Concurso). por unanimidade. resolvem conhecer da revisAo e negar.lhe
provime.mo. mantenClo a nota attibuida ti reccorrente. nos lermos do voto do Senhor Examinaáor

Os examinadores das provas do Concurso de Ingresso na Carreira do Ministério Público, com
fundamento no parágrafo único do art. 23 da Resolução 1378194-PGJ, de 23 de novembro de
19~ (Reou1amento do Concurso), por unanimidade. resolvem conhecer da revísao e negar-lhe
provimento. mantendo o grau atribuído ao recorrente, nos tennos do voto do Senhor Examinador
Relator. Votaram com o Rela10r os Senhores examinadores CARLOS MASARU KAIMOTO,
ANTÔNIO CARLOS COELHO MENDES, AURACYR AZEVEDO DE MOURA CORDEIRO e

SERGIO RENA TO SINHORI. •

RESOLUÇÃO N° 23/95

EMENTA
REVISÃO DE PROVA. ESCRITA DE DIREITO PROCESSUAL CIVil, DIREITO AMBIENTAL

E DIREITO DO CONSUMIDOR IMPUGN~ÇAO GEN£RICA AUS£NC1A DAS RAZOES
ESCRITAS REEXAME TOTAL DA PROVA I",",PROVIMENTO
I . Pe<l1OOgenltflCO de rHlCame oesacompanhado das raz6eos ~nta5. a ngor. nao comporta

oonl'le<:unemo No entanlO por IrberalKiaae ilodfT'ule-s.ea vef1r~ l1a$ rl!'$pOSlas e dos gra~
das qUlt'StOeo5.tom ~ oa po!o!oIboloOaàede erro lorrrIaI 0tJ ~et1õIl.

n - Nf!!>Ies lerrno!l a i1l'1.illSer@~ G~ O!>tel(1~ !.ao IMbe!S;l q<.J>lliquerma.r0raç.30

REVISAo n' 503/95, SUBSEOE.
RECORRENTE: CARLOS EDUARoo TACLA, CANDIDATO AO CARGO DE

PROMOTOR SUBSTITUTO,
RELATOR EXAMINADOR SUPLENTE ANTÔNIO CARLOS COELHO MENDES,

PROCURADOR DE JUSTiÇA

REVISÃO n O 548/95, SUBSEOE

INTERESSADO CARLOS EDUARDu TACLA.: CANDIDATO AO CARGO DE
PROMOTOR SUBSTITUTO. I

RELATOR EXAMINADOR NILTON MARCOS CARIAS DE OLIVEIRA,
PROCURADOR DE JUSTiÇA i

REVISÃO n O 468-8/95, SUBSEDE

RECORRENTE:, JAQUEUNE ODORICO DA SILVA, CANDIDATA AO CARGO DE
PROMOTOR SUBSTITUTO :

RELATOR EXAMINADOR SI::RGIO RENATO SINHORI, PROMOTOR DE JUSTiÇA

~ " P â g : 8 6
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CAPISTRANO JORGE CUNHA, cARLOS MASARU KAIMOTO e ,JOse: _JÚLIO AMARAL CLEro(Suplente).
.~ Pri!f. 87

JUiZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CRIHINAL
COMARCA DE CURITIBA ~ PARANÁ

EDITAL DE INTIMAC~O DE SENTENCA AO R~U DANIEL
CORREIA CRISTOVAO

PRAZO: NOVENT~(90) DIAS

E_é-Z S_é_B_E_B. a todos quantos o presente edital
Vire. ou dele conhecimento tiverem, que nos autos em que respondeu
perante este Juízo, o réu DANIEL CORREIA CRISTOVAO, PARANAGUA_PR.
SOLTEIRO(A), filho de GONCALVES CORREIA CRISTOVAO e ALICE CORREIA
CRISTOVAO. atualmente em lugar incerto e não sabido, condenado ao
cumpri.ente da pena de 16 ANOS DE REClUSAO EM REGIHE FECHADO E
PGTO. DE 52 DIAS-MULTA, Como incurso nas san.õe. do artigo 157.

PAR. 2Q, INC.I E lI, C.C. ART.69 TODOS DO CP. E como não 'oi possí-
vel intimá-lo pessoalmente, pelo presente EDITAL o INTIMA da .en-
cionad~ decisão, da ~ual POderá interpor, dentro do prazo de cin-

co(5) dias, a contar do término do prazo em. questão, o recurso ca-
bível, sob pena de se ver paSsado em julg~de dita decisão.

E, para que todos saiballl e ningué. Possa alegar
ignorânCia. é expedido o presente edital de inti.a~ão que será afi-
xado rio local de costume no átrio do FórUM desta Co.arca e publica-
do na fOrJAa da lei. DADO E PASSADO nesta Cidade e COllarca. Curiti-ba, 10 de abril de 1995.

E~2EiEscr ã que o subscrevi.Roseli T. t..l_.~us Frarl ------- ------ f ~

E6Cflvi

G>.P. 8135 MICHEL EL ,",S ,f-AR ETO

JUIZ l!W ' DIREI TO

~

~7 ~ março de 1"" (d81edo julgem.",o)

'" ~~,

JU$1lÇA EM EXERdao ~ DA SLVElRA, CONs. PREs, EM EXERdcM)

PROCURADoR DE JUSTIÇAOIRCEuCOROBlo. CONSELHEIROREl.AfOR

PROTOCOLO N° 893/95.

INTERESSADOS; MEMBROSDO MINISrERIO POBUCO DO ESTADODO PARANÁCOM
MAIS DE DEZ ANOS DE CARREIRA.

RElATOR CONSELHEIROCARLOSMASARUKAIMOTO.

EMENTA

ElABORAçAO DE USTA SOOuPLA. PROVIMENTO DE CARGO DE JUIZ 00 EGRÉGIO
TRleUNAl DE ALÇADA QUINTO CONsnrucIONAL. VAcANCIA EM OECORR~NcrA DA
PROMOÇAo A DESEMSARGADOR DO DOUTOR CARLOS AUGUSTO HOFFMA.NN

Resolução nO 107

o CONSELHO SUPERIOR 00 MINISTÊRIO PÚBLICO, com fUndamento no
art, 15, inc. I, da lei Federal na 6625. de 12 de fevereiro de 1993, combinado COm o art. 3

0

da

ResoluçAo 733-PGJ. de 25 de maio de 1994, resolve elaborar lista sêxtupla, num único escrutfnio
secreto, por unanimidade, com o Senhor Procurador de Justiça L1NEU OROlN/ RIGHI, e, por maiOria,
com os Senhores Procuradores de Justiça, FELlX FISCHER, CLAYTON COUTINHO DE CAMARGO,

LUIZ CELSO DE MEDEIROS, LAURI CAETANO DA SILVA e L1DIO JOSÉ ROTOLJ DE MACEDO, por

maioria conforme o disposto no art. 95 da Constituiçao Estadual. Pal1icipar'Bm do julgamento sob a _
Presidência do Senhor Procurador-Geral de Justiça em exerclcio ANTERO DA SILVEIRA, os Senhores

Conselheiros Nll TON MARCOS CARIAS DE OLIVEIRA, DIRCEU COROEIRO, MAURO TODESCHINI,
FRANCISCO VERCESI SOBRINHO, CAPISTRANO JORGE CUNHA e JOSÉ JÚLIO AMARAL CLETO(Suplente).

~" ..-..•,~_.._~
~ A ~~~OAS"VEIRA,CONS._S.E.EXERcIcIo

C""'- ------C./ --
PROC T1ÇACARLos MASARlJKAlMOTO.CONsELHEIRORELATOR

G.-P.8177

REF. 0000036625

AÇÃO PENAL: 077/87

EDITAL DE INlIHAC;SO DE SENTENCA AO RéU
TEREZINHA GUEPFRIE

PRAZO: NOVENTA(90) DIAS
MARIA

r

EDITAIS JUDICIAIS

COMARCA DE CURlnBA

JUIZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CRIMINAL
COMARCA DE CURITIBA - PARAN~

EDITAL DE CITACaO DO RÉU CRISTIANO ROBERTO WITASKI
PRAZO DE OUINZEClS) DIAS

RE/=': 9500005638

ACaO PENAL: NQ 030/95

E_fLZ .. S_.iLB_E_fL a todos quantos o presente edi tal
virelllou dele conhecimento tiverem, que nos autos em que respondeu
perante este' Juiz.o, o réu MARIA TEREZINHA GUEPFRIE, CAMPOS
NOVOS/se, SOL TEIROCA), filf,o de ALBERTO GUEPFRIE e FRANCISCA
RIBERIO GUEPFRIE, atualmente em lugar incerto e não sabido, cunde-
nado ao cumprimento da pena de 03 ANOS DE RECLUSA O EM REGIME
SE::IlI-ABERTOE PUlO. DE 250 DIAS-MUL TA, como incurso nas san~ões do

artigo 171, PAR. 2Q, INCISO VI C.C. ART. 29 TODOS DO CP. E como não
foi Possível inti~á-Io pessoalmente, pelo presente EDITAL o INTIMA
da mencionada decisão, da qual POderá interpor. dentro do prazo de
cinco(5) dias, a contar do término do prazo em questão, o recurso
cabível, sob pena de se ver paSsado em jUlgado dita decisão.

E, para que todos saibam e ninguém POssa alegar
ignorânCia, é expedido o presente edital de intima~ão que serâ afi-
xado rIO local de costume no átrio do FórulIIdesta COnlarca e Publica-

do na forma da lei. DADO E PASSADO nesta Cidade e Co.arca. Cur'iti-ba, 10 de abril de 1995.

E~?scri ã que o subscrevi.Ro'm'; T. ;'." ,:~-<::::::::s~---_.~:;-/\ .
['õ:1"J

(J<.P. 8133

MICHEL EL SARA Ero
JUI D DIREITO

FAZ SABER a todos quantos o presente edital vire~,
ou dele conhecimento tiverem, que não tende sido Possível citar
pessoalmente o réu CRISTIANO ROBERTO WITASKI, filho de MARIO
WIlASKI e NEUZA MARIA WITASKI, pelo presente cita-o e cha.a-o a
cO,"parecer perante esle Juízo, no dia 16/11/95, às'13:30, para in-
ter'rogatório e para aCompanhar todos os demais termos do processo a

que reSPonde perante este Juízo Como incurso nas san.ões do arti9~FURTO .

JUiZO DE DIREITO DA rERCEIRA VARA CRIMINAL
COMARCA DE CURITIBA -~PARANÁ

REF. 0000036625
AC~O PENAL: 077/87

JUiZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CRIHINAL
COMARCA DE CURITIBA - PARANÁ

Curitiba, 1l

scrivã, o EDITAL DE INnMACÃO DE SENTENCA AO Réu GERSONBATIS'(A Das SANTOS

PRAiO: NOVENTA(90) DIAS

E_tLZ. S_JLB_E ..B, a todos quantos o presente edi tal
V~rem ou dele conhecimento tiverem, que nos autos em que respondeu
peranle este Juú:o, o réu GERSON BATISlA DOS SANTOS.
MARTINOPOLIS/SP, SOLTEIRO(A). filho de HERCILIO BATISTA DOS SANTOS

e FRANCISCA KLEN DOS SANTOS, atualmente em lugãr incerto e não sa-
bidu, condenado ao cU",Primento da .ena de 03 ANOS DE RECLUSAO EM

REGIME SEMI-ABERTO E PGTO. DE 250 DIAS-MULTA, como incurso nas sa,,-
.õ.s d~ artigo 171, PAR, 2Q. INCISO VI, C.C. ART. 29 TODOS 00 CP. E
:Otrronao foi Possível inti~I<Í-Io pessoal.ente, pelo presente EDITAL

) INTHIA d,,:," mencionada decisão, da qual POderá interpor., derltro du
prazo de Cl~co(5) di~s, a cOntar do término do prazo e. questão. o
recurso cab1vel, sob pena de se ver paSsado em julgado ditadecisão.

. -.~.',RO~!Jli .,... ". .~ I .••,

•.._..p.i

MICHEL
JU

REF. 0000037044
AÇÃO PENAL: 7528

DADO E PASSADO nesta
de abr'i1 de 1995, Estado do Paraná.
subscr@vi.
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